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SENADO FEDERAL

ATO DO PRESIDENTE Nº 13, DE 2013

Institui Comissão de Juristas responsável 
pela elaboração de anteprojeto do novo 
Código Comercial.

O Presidente do Senado Federal, no desempenho 
de suas atribuições regimentais, resolve:

Art. 1º Instituir Comissão de Juristas destinada a 
elaborar, no prazo de cento e oitenta dias contados da 
data de sua instalação, anteprojeto destinado a subs-
tituir o Código Comercial, instituído pela Lei nº 556, de 
1850, que contemple, inclusive, a legislação correlata 
passível de codificação.

Art. 2º A Comissão de que trata o art. 1º será 
composta pelos seguintes juristas:

I – Ministro João Otávio Noronha, que a presidirá;
II – Fábio Ulhoa Coelho, que atuará como Re-
lator-Geral;
III – Alfredo de Assis Gonçalves Neto;
IV – Arnoldo Wald;
V – Bruno Dantas Nascimento;
VI – Cleantho de Moura Rizzo Neto;
VII – Clóvis Cunha da Gama Malcher Filho;
VIII – Daniel Beltrão de Rossiter Correia;
IX – Eduardo Montenegro Serur;
X – Felipe Lückmann Fabro
XI – Jairo Saddi

XII – Marcelo Guedes Nunes
XII – Márcio Souza Guimarães
XIV – Newton de Lucca;
XV – Osmar Brina Corrêa-Lima;
XVI – Paulo de Moraes Penalva Santos;
XVII – Ricardo Lupion Garcia;
XVIII – Tiago Asfor Rocha Lima;
XIX – Uinie Caminha.

Art. 3º A participação na referida Comissão não 
será remunerada a nenhum título, constituindo serviço 
público relevante prestado ao Senado Federal.

Art. 4º As despesas necessárias ao funciona-
mento da Comissão constarão da mesma rubrica 
orçamentária destinada às comissões temporárias 
especiais, e se destinarão a gastos com transporte, 
hospedagem, organização de eventos, publicações 
e demais ações imprescindíveis a seu funcionamen-
to e objetivos.

Parágrafo único. Os membros da Comissão e os 
convidados para participar de suas audiências farão 
jus ao recebimento de diárias, quando for o caso, em 
valor equivalente à de Diretor de Secretaria (FC-4).

Art. 5º Este Ato entra em vigor na data de sua 
publicação.

Senado Federal, 2 de maio de 2013. – Senador 
Renan Calheiros, Presidente do Senado Federal.
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Ata da 62ª Sessão, Não Deliberativa, 
em 2 de maio de 2013

3ª Sessão Legislativa Ordinária da 54ª Legislatura

Presidência dos Srs. Roberto Requião e Cristovam Buarque

(Inicia-se a sessão às 14 horas e 12 minutos 
e encerra-se às 16 horas e 22 minutos.)

O SR. PRESIDENTE (Roberto Requião. Bloco/
PMDB – PR) – Declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus e com a presença do 
Senador Mozarildo e do Senador Pedro Simon, inicia-
mos os nossos trabalhos.

O SR. PRESIDENTE (Roberto Requião. Bloco/
PMDB – PR) – Sobre a mesa, requerimento que será 
lido.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 375, DE 2013

Na forma do disposto no art. 222 do Regimento 
Interno e de acordo com as tradições da Casa, reque-
remos Voto de Aplauso pelo transcurso dos 30 anos do 
falecimento do professor Rubens Oscar Guelli, ocorrido 
em 1º de março de 2013:

I - inserção em ata de voto de aplauso;
II – apresentação de congratulações à família.

Justificação

Nascido em 21 de julho de 1921, em Taiuva. No 
estado de São Paulo, o Professor Rubens Oscar Guelli, 
formou-se em Educação Física, em 1943, na então Es-
cola Superior de Educação Física de São Paulo, hoje 
integrada à Universidade de São Paulo.

Em 1944, foi nomeado pela Federação das In-
dústrias do Estado de São Paulo, Diretor de Esportes, 
para atuar, junto ao SESI - Serviço Social da Indústria. 

Neste cargo, criou na cidade de Americana, o 
primeiro Centro Esportivo Operário do SESI, no inte-
rior do Estado de São Paulo, em 1964, sendo o que 
podemos chamar de precursor desta atividade educa-
cional, no nosso estado.

Foi grande incentivador do esporte amador e nes-
ta condição ocupou o cargo de Assistente de Esportes 
do SESI em Campinas.

Posteriormente criou outros Centros Esportivos 
Operários, espalhados pelo interior do Estado de São 
Paulo.

Atuou como Professor de Educação Física, na 
cidade de Americana, por 30 anos no então Instituto 
de Educação Presidente Kennedy.

Faleceu em 01 de março de 1983, na cidade de 
Americana, deixando os filhos Milton Augusto Guelli, 
Rubens Augusto Guelli e a esposa Cacilda Franco de 
Arruda Guelli

Sala das Sessões, em 30 de abril de 2013. – Se-
nador Aloysio Nunes Ferreira.

O SR. PRESIDENTE (Roberto Requião. Bloco/
PMDB – PR) – A Presidência encaminhará o voto so-
licitado.

O requerimento vai ao Arquivo.
O SR. PRESIDENTE (Roberto Requião. Bloco/

PMDB – PR) – A Presidência recebeu, do Tribunal de 
Contas da União, o Aviso nº 999, de 2013, na origem, 
comunicando o recebimento de cópia do Requerimen-
to nº 315, de 2013, autuado naquele Tribunal sob o nº 
TC-010.900/2013-6 e remetido ao setor competente 
para as providências cabíveis.

É o seguinte o Aviso:

Aviso nº 999 – GP/TCU

Brasília, 26 de abril de 2013

Senhor Presidente,
Ao cumprimentá-lo cordialmente, registro o rece-

bimento do Ofício nº 993 (SF) de 25-4-2013, por meio 
do qual Vossa Excelência encaminha ao TCU cópia 
do Requerimento nº 315/2013, de autoria do Senador 
Aloysio Nunes Ferreira, que solicita “auditoria no Pro-
grama Minha Casa Minha Vida, particularmente nos 
contratos com empresas que operem no âmbito do 
referido Programa.”

A propósito, informo a Vossa Excelência que o 
referido expediente, autuado no TCU como processo 
nº TC-010.900/2013-6, foi remetido à Secretaria-Geral 
de Controle Externo (SEGECEX) desta Casa, para 
adoção das providências pertinentes.

Atenciosamente, – Valmir Campelo na Presi-
dência.  
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O SR. PRESIDENTE (Roberto Requião. Bloco/
PMDB – PR) – O Aviso nº 999, de 2013, foi juntado 
ao processado do Requerimento nº 315, de 2013.

O SR. PRESIDENTE (Roberto Requião. Bloco/
PMDB – PR) – A Presidência designa o Deputado 
Laércio Oliveira, como membro suplente, em vaga 
existente, para integrar a Comissão Mista destinada a 
proferir parecer à Medida Provisória nº 608, de 2013, 
conforme o Ofício nº 193, de 2013, da Liderança do 
PR na Câmara dos Deputados.

O ofício será encaminhado à Comissão Mista 
para ser juntado ao processado da matéria.

É o seguinte o ofício:

Of. nº 193/2013 – Bloco

Brasília, 24 de abril de 2013

Assunto: Indicação para membro Titular de Comis-
são Mista

Senhor Presidente,
Solicito especial atenção de Vossa Excelência 

no sentido de indicar o Deputado Laércio Oliveira (PR/
SE), para membro Suplente da Comissão Mista des-
tinada a proferir parecer à Medida Provisória nº 608, 
de 2013, que “Dispõe sobre crédito presumido apura-
do com base em créditos decorrentes de diferenças 
temporárias oriundos de provisões para créditos de 
liquidação duvidosa nas condições que estabelece e 
dispõe sobre os títulos de crédito e instrumentos emi-
tidos por instituições financeiras e demais instituições 
autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil, 
para composição de seu patrimônio de referência, e 
altera a Lei nº 12.249, de 11 de junho de 2010”.

Respeitosamente, – Deputado Anthony Garo-
tinho, Líder do Bloco Parlamentar PR/PTdoB/PRP/
PHS/PTC/PSL/PRTB.

O SR. PRESIDENTE (Roberto Requião. Bloco/
PMDB – PR) – A Presidência designa:

– o Deputado Carlos Magno, como membro titular, 
em substituição ao Deputado Arthur Lira, para 
integrar a Comissão Mista destinada a proferir 
parecer à Medida Provisória nº 609, de 2013, 
conforme o Ofício nº 209, de 2013, da Liderança 
do PP na Câmara dos Deputados.
– o Deputado Luís Carlos Heinze, como mem-
bro titular, em substituição ao Deputado Arthur 
Lira, para integrar a Comissão Mista destinada 
a proferir parecer à Medida Provisória nº 610, 
de 2013, conforme o Ofício nº 210, de 2013, da 
Liderança do PP na Câmara dos Deputados; e
– o Deputado Jerônimo Goergen, como membro 
titular, em substituição ao Deputado Arthur Lira, 

e o Deputado Renato Molling, como membro 
suplente, em vaga existente, para integrarem a 
Comissão Mista destinada a proferir parecer à 
Medida Provisória nº 601, de 2012, conforme 
o Ofício nº 211, de 2013, da Liderança do PP 
na Câmara dos Deputados; 

Os ofícios serão encaminhados às Comissões 
Mistas para serem juntados aos processados das 
matérias.

São os seguintes os Ofícios:

Of. nº 209

Brasília, 30 de abril de 2013

Senhor Presidente,
Indico a Vossa Excelência o Deputado Carlos 

Magno (PP/RO) como Titular para integrar a Comis-
são Mista destinada a emitir parecer sobre a MPV nº 
609, de 2013, em substituição ao Deputado Arthur 
Lira (PP/AL).

Atenciosamente, – Deputado Arthur Lira, Líder 
do PP.

Of. nº 210

Brasília, 30 de abril de 2013

Senhor Presidente,
Indico a Vossa Excelência o Deputado Luis Car-

los Henze (PP/RS) como Titular para integrar a Co-
missão Mista destinada a emitir parecer sobre a MPV 
nº 610, de 2013, em substituição ao Deputado Arthur 
Lira (PP/AL).

Atenciosamente, – Deputado Arthur Lira, Líder 
do PP.

Of. nº 211

Brasília, 30 de abril de 2013

Senhor Presidente,
Indico a Vossa Excelência o Deputado Jerôni-

mo Goergen (PP/RS) como Titular em substituição 
ao Deputado Arthur Lira (PP/AL) e o Deputado Re-
nato Molling (PP/RS) como Suplente para integrarem 
a Comissão Mista destinada a emitir parecer sobre a 
MPV nº 601, de 2012.

Atenciosamente, – Deputado Arthur Lira, Líder 
do PP.

O SR. PRESIDENTE (Roberto Requião. Bloco/
PMDB – PR) – Pela ordem de inscrição, o Senador 
Pedro Simon ocupará a tribuna. (Pausa.) 

Por permuta, ocupará a tribuna o Senador Mo-
zarildo Cavalcanti.
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O SR. MOZARILDO CAVALCANTI (Bloco/PTB 
– RR. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do 
orador.) – Sr. Presidente, Senador Roberto Requião, 
quero agradecer ao Senador Pedro Simon por per-
mutar o seu lugar com o meu, para eu ter, portanto, a 
oportunidade de ser o primeiro orador desta sessão.

Quero abordar, neste momento, um ponto da 
fala da Presidente Dilma, ontem, por ocasião do Dia 
do Trabalho, ou Dia do Trabalhador, que considero 
fundamental em todos os aspectos que envolvem a 
vida do trabalhador. É evidente que temos, de Getúlio 
Vargas para cá, evoluído nas questões dos direitos 
trabalhistas, da oportunidade de emprego, da regula-
mentação de várias atividades profissionais. Mas há 
uma questão: a de que não há como o Brasil avançar 
consideravelmente se não houver realmente a qualifi-
cação do trabalhador.

Portanto, um ponto fundamental da fala da Pre-
sidente, no meu entender, foi o de que vai destinar os 
recursos dos royalties e do pré-sal para a educação.

Olhem que, sendo médico e também professor, 
tenho a consciência de que saúde e educação são 
praticamente irmãs siamesas. Mas eu diria até mais: 
a educação está na frente, porque sem educação é 
impossível a pessoa ter sequer noções de higiene ou 
ter condições de avançar no seu trabalho e, portanto, 
em seu salário, bem como ter condições de propiciar 
uma vida mais condigna para a sua família.

Portanto, a par dos diversos programas sociais 
que vêm sendo desenvolvidos pelos sucessivos gover-
nos, principalmente no Governo Dilma, é preciso ver 
que sem educar, como já diz o ditado popular, é “como 
dar o peixe, mas não ensinar a pescar”.

Então, a educação, no meu entender é fundamen-
tal. Temos “n” exemplos de países do primeiro mundo 
que, saindo arrasados da II Guerra Mundial, deram a 
volta por cima exatamente investindo em educação.

E dou o exemplo do meu Estado, que era um ter-
ritório federal. Eu nasci lá, mas saí aos 15 anos para 
estudar, porque sequer havia ensino médio – na épo-
ca chama-se 2º grau. Saí, então, com 15 anos para 
estudar, passando por dificuldades e privações até 
me formar. Voltei para o meu Estado, que, na época, 
era ainda território, e passei uma década e meia tra-
balhando como médico, convivendo com aqueles que 
sofriam, buscando dar o melhor de mim em benefício 
da população de Roraima. Entretanto, depois, cheguei 
à conclusão de que eu só ajudar a mudar a realidade 
do território de Roraima se eu fosse para a política, 
porque, por meio dela, podemos nos tornar agente 
de mudanças.

Na verdade, lá, como médico, mesmo tendo pas-
sado a experiência, como vários companheiros da 

minha época, de ter saído para estudar e voltado, via 
que a coisa não mudava, porque nós não tínhamos, 
no Estado, um número maior de pessoas se formando.

Então, eu entrei para a política. Fui Deputado Fe-
deral de 1983 a 1986; depois, de 1986 a 1990, quando 
fui Deputado Constituinte. Já no meu primeiro mandato, 
eu consegui que fossem aprovadas duas leis de minha 
autoria: a de criação da Universidade Federal de Ro-
raima e a de criação da Escola Técnica de Roraima.

A partir daí, a realidade do nosso território pas-
sou a mudar. Aliás, a criação do Estado também foi 
um trabalho meu e dos Deputados de Roraima e do 
Amapá, que queríamos sair daquela situação absur-
da em que a população era tratada como se morasse 
num pedaço de lugar que não era o Brasil propriamente 
dito. Isso porque o território Federal é uma espécie de 
autarquia ligada a um ministério apenas.

Então, a transformação de Roraima e Amapá em 
Estados na Constituinte completou o ciclo fundamental 
para mudar o quadro, o cenário e as esperanças dos 
jovens e dos pais em nossos Estados.

A nossa universidade, criada em 1985, mas só 
implantada depois da criação do Estado, realmente 
mudou a realidade do Estado. Hoje, já temos uma uni-
versidade estadual, criada pelo ex-Governador Ottomar 
Pinto. Então, hoje, proporcionalmente, o meu Estado, 
que é o menos populoso, que tem o menor número de 
habitantes, é o que tem, como dizia, proporcionalmente, 
o maior número de graduandos e graduados. E, mais 
importante do que isso: essa universidade federal, de-
pois de instalada, serviu para estimular a ida de outras 
instituições particulares de ensino. Assim, hoje, temos, 
mais ou menos, cindo outras instituições de nível su-
perior no Estado. E. com isso, realmente, a qualidade, 
a qualificação dos jovens passou a ser uma oportuni-
dade praticamente para todos, haja vista que temos 
a universidade federal, a escola técnica, que já é hoje 
um instituto federal de ciência e tecnologia. Portanto, 
há ali cursos superiores de formação de tecnólogos. 
Ainda mais: a universidade estadual também tem vá-
rios cursos com campi em quase todos os Municípios 
do Estado. Existe também uma universidade virtual, 
que alcança vários Municípios do Estado, oferecendo 
vários cursos, sem que exija o deslocamento do aluno, 
isto é, o chamado curso não presencial. Isso, portanto, 
enseja que até mesmo aqueles homens, mulheres e 
jovens do interior possam estudar.

Então, analisando a fala da Presidente Dilma, eu 
fico animado. E vejo aqui pessoas, como o Senador 
Cristovam, que batem na tecla da educação – e eu 
me coloco também nesse grupo –, entendendo que 
um país não pode dar um salto de qualidade sem in-
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vestir maciçamente na educação dos seus jovens, na 
educação também dos seus adultos.

Realmente, não é possível pensar em um país 
grande como o nosso, populoso como o nosso, rico 
como o nosso, que ainda registra índices de pobreza 
extrema. E por quê? A falta de oportunidade de tra-
balho, muitas vezes, decorre da falta de qualificação 
do profissional; e, outras vezes, em vários lugares do 
País – como sou da Região Norte, dei o exemplo aqui 
do meu Estado –, não existem escolas adequadas. 
No meu Estado mesmo, a situação da escola púbica 
é talvez o pior exemplo do Brasil.

Então, é muito preocupante que o governo não 
passasse a encarar a educação como ponto principal 
para transformar, de fato, o Brasil em um país de pri-
meiro mundo.

Nós temos tudo; aliás, temos o mais importante: 
os brasileiros têm a vantagem de ser um povo que tem 
na alma a solidariedade e a capacidade de conviver 
com as diferenças – de religião, de raça, de cor e até 
mesmo de situação social. Evidentemente, existem 
os focos de preconceito. Todavia, o importante é que 
a educação, inclusive, serve para eliminar esses pre-
conceitos; a educação serve, inclusive, para igualar 
qualquer tipo de diferença que se possa pensar de 
uma pessoa em relação a outra.

Hoje, por exemplo, vemos, no Supremo Tribunal 
Federal, o primeiro Ministro negro, e que não foi para 
lá por ser negro, não foi para lá por quota, não; foi 
para lá porque se trata de uma pessoa que estudou, 
que se dedicou e se destacou, vindo a ser escolhido 
pelos seus méritos.

E, assim, temos “n” exemplos de pessoas que 
vieram das camadas mais pobres – e damos sempre 
o exemplo aqui de Juscelino Kubitscheck, que era fi-
lho de uma professorinha do interior de Minas Gerais 
e que foi Presidente da República.

Ainda bem que chegou o Senador Cristovam!
Eu estava justamente dizendo, Senador Cristo-

vam, que eu pincei da fala da Presidente Dilma, ontem, 
o ponto mais importante: quando ela disse que investirá 
os recursos do pré-sal e dos royalties na educação. E 
faço questão de frisá-lo a V. Exª, porque, realmente, 
V. Exª é um batalhador, um homem da área mesmo, 
ex-Reitor da Universidade de Brasília, e que tem ba-
tido de maneira muito forte nessa tecla da educação, 
inclusive propondo a federalização do ensino no País.

Eu acho que cuidar da educação é o ponto fun-
damental, indispensável para que nós possamos, de 
fato, avançar, melhorar a qualidade de vida das pes-
soas mais pobres e, principalmente, dar um amanhã 
melhor para o nosso País.

Senador Cristovam, com muito prazer, ouço o 
aparte de V. Exª.

O Sr. Cristovam Buarque (Bloco/PDT – DF) 
– Senador Mozarildo, eu fico satisfeito que o senhor 
traga esse assunto, porque ele merece, primeiro, ser 
elogiado, o discurso da Presidenta. Mas, segundo, 
analisado com cuidado. O governo vem insistindo que 
quer investir 100% do pré-sal na educação. Quando a 
gente faz as contas, não é exatamente assim, porque 
eles consideram investir 100% dos leilões relaciona-
dos com o regime de concessão. Mas uma parte im-
portante, a maior parte, é sobre o critério de partilha. 
E, sobre o critério de partilha, não estarão valendo os 
100% dos royalties do petróleo para a educação. Além 
disso, está se falando dos royalties que o Governo Fe-
deral recebe; não se está falando dos royalties que os 
Estados e os Municípios recebem. Por exemplo, nesta 
semana, o Governador de Pernambuco decidiu que os 
royalties daquele Estado irão para a educação. Mas e 
os das outras 26 unidades da Federação – Estados e 
Distrito Federal? Nenhum fez isso ainda. Eu creio que 
deveria ser uma lei federal, que dissesse que a totali-
dade dos recursos – a totalidade significa tudo o que 
é de partilha, tudo o que é de concessão, tudo o que é 
dos Municípios, dos Estados e da União. Ou o governo 
não está entendendo, ou está querendo manipular a 
opinião pública. De qualquer maneira, é louvável que 
a palavra “todos” tenha sido dita pela Presidenta, eu 
diria até com uma ênfase muito grande. Isso é posi-
tivo! Agora, vamos esclarecer. Talvez os técnicos do 
governo não estejam percebendo que falam em 100% 
de um pedacinho, e não 100% do todo.

O SR. MOZARILDO CAVALCANTI (Bloco/PTB 
– RR) – Muito bem, Senador Cristovam, realmente é 
um ponto que tem que ser aclarado.

Sua Excelência disse que estava encaminhando 
ao Congresso Nacional a proposta. Eu acho que nós 
temos que dar um cuidado especial e, ao mesmo tempo, 
uma celeridade à análise dessa questão, aperfeiçoando 
esses pontos, de forma a que todo o dinheiro referente 
aos royalties, ao pré-sal, tanto no nível federal quanto 
estadual, seja exatamente destinado para a educação.

Entendo que é a forma – não vejo outra. E olhem 
que eu poderia aqui dizer que o fundamental é a saú-
de. É verdade que, sem saúde, a pessoa nem estuda, 
mas, por outro lado, sem educação, a pessoa não con-
segue, às vezes, manter a sua saúde, porque sequer 
aprendeu os princípios básicos de higiene para evitar 
uma enfermidade.

Quero encerrar, Presidente Requião, agradecen-
do a oportunidade e repetindo aqui que me sinto muito 
feliz com o que ouvi e, principalmente, com o exemplo 
do meu Estado. Sendo o menos populoso do País, o 
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Estado de Roraima, pelo fato de terem sido instalados 
uma universidade federal, um instituto federal de ensi-
no, ciência e tecnologia e uma universidade estadual, 
realmente, deu aos jovens de todas as categorias a 
oportunidade de estudar.

É verdade que falta ao meu Estado complemen-
tar esse processo com a criação de oportunidades 
de trabalho, com mercado. O meu Estado tem sido 
duramente apenado pelas questões indígenas, pelas 
questões ambientais e outras, que entravam o desen-
volvimento do Estado e impedem a implantação de in-
dústrias e o desenvolvimento das empresas, de modo 
geral. Isso, de fato, faz com que as pessoas, às vezes, 
fiquem frustradas ao terminar um curso, seja técnico 
ou de nível superior, por não terem oportunidades de 
encontrar trabalho adequado.

Fica aqui o meu registro da importância de que, 
realmente, o País dê prioridade – e eu nem diria prio-
ridade um, mas prioridade zero – para a educação. Ou 
seja: em primeiro lugar de tudo, a educação.

O SR. PRESIDENTE (Roberto Requião. Bloco/
PMDB – PR) – Com a palavra o Senador Pedro Simon.

O SR. PEDRO SIMON (Bloco/PMDB – RS. Pro-
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Sr. Presidente, Srs. Parlamentares, eu sou um admi-
rador de longa data do jornalista Janio de Freitas. Vejo 
no jornalista um espírito firme, uma personalidade, um 
desejo de acertar e me guio muito pelo seu pensamento 
e pela sua coluna. Hoje, o grande jornalista me coloca 
como um dos atores da sua coluna: Janio disse que 
Simon negou a própria história e que estranha uma 
pessoa como Pedro Simon, sendo quem é, tenha se 
unido a outros Senadores e ido ao Supremo discutir a 
matéria que está em debate.

Meu ilustre e grande jornalista Janio, sobre essa 
matéria, eu venho debatendo há muito tempo. Inclusive, 
uma das questões que eu levei ao Supremo – e que 
o Correio Braziliense publica também hoje, na coluna 
de Luiz Carlos Azedo – é a proposta que eu levo e que 
venho defendendo de que esse desentendimento entre 
os três Poderes não pode continuar e o diálogo deve 
aparecer nesse sentido.

Realmente, eu não defendo aumento de partidos 
políticos. Acho que a cláusula de barreira, nas suas 
devidas limitações, devia ser analisada com mais pro-
fundidade.

O que está acontecendo aqui é o absurdo do 
uso da máquina governamental. É um grupo a favor 
do Governo? É. O Governo dá apoio total, participa 
das negociações, tem dinheiro do Fundo, tem tempo 
de televisão e ganha mais um Ministério.

O grupo é de oposição? É de oposição. Não tem 
o dinheiro do Fundo Partidário, não tem o tempo de 

televisão e pressões em todos aqueles que querem 
entrar no partido. Agora, fazer isso, levando ao absur-
do de uma lei e que os que, alguns dias atrás, esti-
veram todos fechados com o chamado PSD, estejam 
usando a máquina para impedir o partido da Srª Ma-
rina, sendo que, no caso da Senadora Marina, o caso 
é muito claro, ela fez milhões, vinte milhões de votos 
nas eleições. E a tese que tem aí, de que a Senadora 
deve ser candidata, é de que, com a Marina candidata, 
é certo que tenha segundo turno. A Marina não can-
didata, praticamente desaparecem as possibilidades 
de segundo turno.

Eu vim para esta tribuna para criticar – e critiquei 
duramente – aqueles que tiveram essa posição. Achei 
ridículo o Governo fechar questão em torno de um e 
fazer força em torno do outro. Ficou mal, ficou muito 
mal. Tanto que os próprios Líderes e vários Parlamen-
tares dos partidos que apoiam o Governo discordaram 
e, no último projeto, inclusive, não conseguiram votos 
para aprovar aqui no Senado. 

Eu defendo e venho insistindo em algo que foi feito 
no governo do Itamar Franco. É interessante como a 
gente analisa pouco o governo do Itamar Franco. Além 
de algumas teses vitoriosas, como o Plano Real, terem 
feito pelo governo de Itamar Franco e ninguém se lem-
brar, só se lembram da desfilante do carnaval que tirou 
uma fotografia ao lado do Presidente não tão vestida 
como devia, o Itamar Franco permitiu e nós criamos, 
no seu governo – reparem V. Exas –, uma comissão 
composta pelo Presidente do Supremo, Presidente da 
Câmara, Presidente do Senado, Ministro da Justiça, 
Procurador-Geral da República, Presidente do Tribunal 
de Contas e eu, modestamente, representando o Sena-
do e a Comissão de Constituição e Justiça do Senado. 

Essa comissão se reunia, mensalmente, no ga-
binete do Presidente do Supremo Tribunal, para de-
bater causas da impunidade e onde nós podíamos 
mudar a legislação para facilitar o combate à impu-
nidade. Reunia-se para discutir as divergências que, 
já naquela época, começavam a acontecer, com uma 
Constituição como a nossa, de 1988, por falta de en-
tendimento, de lideranças que tivessem firmeza e que, 
na maioria dos casos, como a reforma agrária e tal, 
não tiveram condições de pôr uma legislação definitiva. 
Pelo contrário, “faremos uma reforma agrária assim, 
assim, assim. Parágrafo único: em termos que serão 
definidos em lei complementar”. E “se isso é fidelidade 
partidária, Parlamentar que trocar de partido perde o 
mandato em termos de legislação complementar”. E 
até hoje não saiu legislação complementar de coisa 
nenhuma. Durante dois anos essa comissão se reu-
niu. E posso garantir que, durante dois anos, nós não 
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tivemos um tico de crise entre o Executivo, o Legisla-
tivo e o Judiciário.

Eu, com toda a sinceridade, meu bravo Janio de 
Freitas, estive sempre do lado da minoria. Na ditadura, 
fiquei na oposição. Quando Fernando Henrique chegou 
ao governo, larguei o Fernando Henrique, a Lideran-
ça do Governo, para me colocar contra, quando ele 
mexeu na Constituição para criar a reeleição; quando 
privatizaram, de maneira tremendamente negativa para 
a Nação brasileira, a Companhia Vale do Rio Doce.

Hoje, o Governo tem uma maioria ampla nesta 
Casa e lá na outra. Eu votei na Presidente, no segun-
do turno, fiz questão de votar, declarar, esclarecer e 
trabalhar para a vitória da Presidente. Durante muito 
tempo, venho elogiando a sua atitude, principalmente 
no início do seu governo, com relação aos erros e aos 
equívocos que fizeram Sua Excelência demitir – e ti-
nha a coragem de demitir – os que praticassem erros 
e equívocos administrativos. 

Vejo agora, com preocupação, que a nossa ilus-
tre Presidente, que está com o Ibope lá em cima, com 
um percentual altamente positivo de seu governo, de 
repente toma uma série de atitudes que ela, absoluta-
mente, não tinha a mínima vontade de fazer no início 
do seu governo.

Esta é uma das questões, o troca-troca a que 
chegou a governabilidade brasileira. A governabilida-
de brasileira se chama troca-troca: tu botas aqui a tua 
emenda parlamentar – o Orçamento absolutamente 
não vale nada –, eu boto a emenda ali, com o Líder 
do Governo eu me proponho a votar isso e mais isso, 
a minha emenda vai ser cumprida e o dinheiro vai ser 
destinado ao Município a que eu destinei. Nomeio fu-
lano de tal – os cargos hoje são distribuídos nesse 
sentido – em tal lugar, beltrano em tal lugar, boto lá e 
tenho o apoio do Governo para ajudar a minha região.

Por isso, Sr. Presidente, eu acho, com toda a 
sinceridade, neste episódio que está chegando a sua 
reta final, o mensalão, que o Supremo agiu muito bem. 
Desculpe-me, extraordinário e brilhante jornalista Ja-
nio de Freitas, mas o Supremo agiu muito bem. Foi a 
primeira grande...

(Interrupção do som.)

O SR. PEDRO SIMON (Bloco/PMDB – RS) – ... 
bravo Janio de Freitas, em que se tem uma medida 
real, concreta, firme contra a impunidade. O Supremo 
ali, o Congresso aqui, o Executivo ali, impunidade é 
uma realidade constante. 

E dizia eu, na mesa do Ministro do Supremo, 
junto com os colegas – e é uma questão a que dou 
um mérito muito grande –, a maioria dos membros do 
Supremo foram indicados pelo Lula e pela Presidenta. 

No entanto, votaram contra o que o Lula e a Presidenta 
desejavam. Isso soma para o Lula, para a Presidenta 
e para os ministros, mostra que não foi troca-troca. 
Muitos pensavam, inclusive políticos, que o fulano foi 
lá colocado pelo Lula ou pela Dilma a pedido do sr. fu-
lano de tal, da esposa do presidente, a pedido de não 
sei lá, e claro que na hora votariam ao lado do Gover-
no. Não é o que aconteceu. E isso é importante. Isso 
deve ser respeitado. 

Agora, nessas questões, nas dúvidas que podem 
vir a existir, este Congresso, que às vezes leva anos e 
anos para votar um projeto de lei e de repente vota, em 
um dia, como aconteceu na Comissão de Constituição 
e Justiça da Câmara, uma emenda constitucional de-
terminando que o Congresso pode anular decisões do 
Supremo, eu acho que isso, no mínimo, era matéria a 
ser debatida, analisada, era o caso de haver uma co-
missão como aquela a que me referi, do governo Ita-
mar Franco, e não criar essa série de rusgas e esses 
incidentes que foram criados. 

Eu acho que, no mínimo, essa seria uma matéria 
a ser debatida, analisada, a ter uma Comissão, como 
me referi que tínhamos no governo Itamar Franco, e 
não criar essa série de rusgas, esses incidentes que 
foram criados.

Eu acho muito bom que os Presidentes da Câmara 
e do Senado foram ao Supremo e buscaram o diálogo. 
Muito boa a decisão do Presidente da Câmara deter-
minando que a matéria não irá para Plenário antes do 
entendimento amplo. E acho bom que os Parlamenta-
res do Senado tenham ido ao Supremo para mostrar 
o pensamento, a palavra e o sentimento desta Casa.

Fizemos o que deveríamos fazer. Deliberamos 
como devíamos ter liberado, e foi amplo e respeitoso 
o diálogo, que reconheço merecer o maior respeito de 
todos nós. Foi realmente democrático, foi realmente de 
entendimento e se sentiu ali a vontade ampla e total 
de se encontrar uma fórmula que fuja do confronto e 
que seja o início de um diálogo aberto, franco e cons-
trutivo. Eu gostei e gostei muito. 

Meu amigo Jânio de Freitas, fora a busca da in-
triga, do confronto e não sei mais do quê, creio que os 
meus colegas que tomaram a iniciativa também não 
teriam feito o que nós fizemos, mas acho que fazendo 
como foi feito, e desde que se soube que isso seria fei-
to, ajudamos a construir, a somar para que esta crise 
seja resolvida. Espero que seja. 

Hoje termina o prazo para os réus do mensalão 
apresentarem as suas defesas e, a partir de amanhã, 
corre o prazo para que o Supremo decida sobre as 
defesas apresentadas por cada um dos réus do men-
salão. O debate será amplo, e eu confio no Supremo. 
Eu confio. Confio que, na amplitude do debate, che-
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garemos a uma conclusão realmente positiva sobre 
essa questão.

Eu já disse e repito: nessa questão, o Supremo 
se saiu muito bem; mereceu o aplauso de toda a so-
ciedade. Eu diria até que o Supremo viveu o momento 
mais aplaudido de todo o tempo em que me conheço 
por gente.

O Congresso não viveu bons momentos, porque 
a CPI do Cachoeira foi um fiasco, um dos momentos 
mais depressivos que conheço da história deste Con-
gresso. E, no final da semana, os jornais e manchetes 
publicavam que o Sr. Cachoeira era detido porque, diri-
gindo, parece que embriagado, não quis submeter-se 
ao teste que a polícia impunha; e foi recolhido até se 
resolver a questão. A polícia de trânsito teve mais for-
ça em fazer qualquer ato do que a CPI do Congresso 
Nacional, que foi, absolutamente, um zero à esquerda. 

Acho muito negativo. Não digo negativo, mas 
muito estranho que, hoje, 2 de maio, nós já estejamos 
em plena campanha para a Presidência da República. 
A Presidenta tem dois anos de governo. No entanto, 
estamos em plena campanha. 

A Presidenta – eu acho que num tempo do Go-
verno do PT, e lá se vão dez anos –, é a primeira vez 
que não comparece a uma festa dos líderes sindicais 
no dia 1º de maio. Não foi porque, em uma atitude gro-
tesca, lá no Mato Grosso do Sul, em uma solenidade 
determinada, ela teve os aplausos dos sem terra e 
uma vaia relativamente grande dos proprietários de 
terra. Então, não foi. Não foi a nenhuma solenidade 
do dia 1ª de maio.

Seu pronunciamento foi firme – eu gostei; não 
foi excepcional, mas foi o que ela podia ter dito. Prin-
cipalmente verificando-se que realmente, embora não 
tivesse tido os 5% do aumento da inflação, o aumento 
do salário mínimo que foi concedido tem esse percen-
tual e contém dentro dele o salário mínimo para o ano 
passado mais o percentual de inflação que nós tivemos 
no ano passado. Pode não ser o ideal, mas foi o que 
era possível fazer, e ela fez.

Vai ser difícil e duro o trabalho da Presidenta. Mais 
uma vez eu repito: duro e duro, porque infelizmente 
nós não temos no Brasil perspectivas de um diálogo 
em torno da governabilidade. Cada um pensa em si, 
mas não no conjunto. 

Volto ao governo Itamar. No governo Itamar, do 
qual eu era Líder do governo, nós reunimos no palácio 
todos os presidentes de partidos, os que apoiavam e 
os que não apoiavam. E o Itamar colocou ao lado da 
mesa grande de todos os presidentes de partidos os 
ministros de Estado, para observarem e para assistirem 
os debates que se houve. E ali o Itamar propusera, a 
rigor, um Pacto de Moncloa, não necessário, porque 

nós não estávamos vivendo aquela crise que a Espa-
nha viveu, embora tivéssemos saído de um impeach-
ment com um presidente entrando. Mas foi proposto. 
E foi aceito. Ali, o Presidente Itamar assumiu o com-
promisso de que, em qualquer circunstância de crise 
nacional, qualquer dos presidentes de partidos que 
estavam ali reunidos podiam fazer publicamente um 
pedido de convocação de uma reunião igual àquela. 
E a recíproca era verdadeira: em qualquer período de 
crise que existisse, o Presidente da República podia 
fazer a mesma convocação. E isso foi feito. Isso foi re-
conhecido por todos os dirigentes partidários. 

É verdade que, no governo Itamar, nunca fize-
mos uma reunião dessas, porque, no governo Itamar, 
nós nunca tivemos uma crise que deixasse qualquer 
dúvida nesse sentido. Não tivemos qualquer desen-
tendimento entre os Poderes Executivo, Legislativo e 
Judiciário. Então, a reunião não foi necessária, mas a 
possibilidade existiu.

Eu acho que era possível fazer isso agora. Quem 
está tendo, em minha opinião, categoria nesse diálo-
go, hoje, é o Vice-Presidente da República. Acho que, 
com todo o respeito ao meu amigo Marco Maciel, que 
foi um grande Vice-Presidente, com todo o respeito 
ao nosso querido Vice-Presidente das Minas Gerais, 
do Lula, que foi um grande Vice-Presidente, o atual 
Vice-Presidente, que tem, junto a si, a presidência do 
Partido, está agindo com grande correção, buscando 
acalmar divergências dentro do Partido e entre outros 
partidos, inclusive. É um grande papel. Acho que in-
clusive a Dilma, a Presidente Dilma, que não tem no 
Ministério da Casa Civil uma pessoa com esse tipo de 
personalidade, com essa exposição de vontade – e tal-
vez até, ali, na Casa Civil, hoje, não é o lugar exato –, 
talvez o Vice-Presidente pudesse ajudar a Presidente 
Dilma nisso que ela pouco tem feito, que é dialogar 
com os partidos, inclusive de oposição.

Eu acho que, num País, um governador como o 
de Pernambuco, com uma belíssima biografia – ou es-
tou ficando velho demais, o meu amigo não era nem o 
pai, nem a mãe dele, era o avô dele, meus amigos, da 
maior intimidade, o querido Miguel Arraes – me des-
culpe Miguel Arraes, mas eu vejo no teu neto algumas 
qualidades que, se tu tivesses, tu tinhas ido mais longe. 

O Arraes era duro, era áspero, era seco. O seu 
neto é amigável, ele tem uma simpatia; ele diz as coisas, 
por mais duras que sejam, de uma forma amável. O 
Arraes dizia as coisas até amáveis de uma forma dura. 

Será que, qual é o pecado de, de repente, co-
meçar a aparecer a possibilidade de ele ser candidato 
a Presidente da República? Tem que ser inimigo do 
Presidente? É uma perspectiva que está aí.
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A Marina, Senadora do PT, Ministra junto com a 
Dilma: 20 milhões de votos! É crime ela pensar em ser 
candidata a Presidente da República? Isso faz parte, 
é normal à democracia.

Então, eu acho, com toda sinceridade, que a Pre-
sidente Dilma, hoje, hoje, está muito à frente dos seus 
adversários e eu acho que a Presidente Dilma não 
tem como adversário mais duro os seus adversários 
à Presidente da República, mas, no seu Governo, a 
inflação tem que ser contida, a recessão tem que ser 
levantada, a corrupção tem que ser banida não digo, 
mas levada a um mínimo do possível e suportável; e 
ela é uma grande candidata. 

Agora, não vai ser a Drª Dilma candidata forte por 
atitudes radicais, por demitir o fulano porque apoia o 
governador tal; por suspender o dinheiro para tal Mu-
nicípio, porque está apoiando o governador tal; por ir 
a outro Estado em que o governador é do Partido So-
cialista e lhe oferecer uma série de não sei quantas 
coisas para não apoiar o candidato do seu partido, 
mas apoiar a ela... Não sei. Será? E eu conheço a 
Dilma. Eu a conheço, ela não me conhece, mas ela é 
uma mulher pública de grande credibilidade, de gran-
de respeito. Eu acompanho a sua vida desde o início 
e digo o que disse aqui desde a primeira vez em que 
foi lançada: o seu padrão de dignidade, de seriedade, 
de austeridade e de firmeza... E digo que ela está per-
dendo isso, tenho certeza, com muita mágoa. Esse é 
o preço cruel do toma lá, dá cá que é a bandeira do 
Brasil neste momento.

E, quando vejo primeiro o PT, o heroico PT de 
ontem, transformando-se na Arena em final de tempo... 
Lá no final, quando a Arena já estava desaparecen-
do, e o Governo precisou tomar medidas para salvar 
a Arena: sublegenda, senador biônico, uma série de 
coisas que aconteceram, só que não salvaram. O PT 
está caminhando nesse tipo de caminho. Nesse tipo 
de caminho! E o PMDB não é muito diferente. Se nós 
olharmos, o debate se travará nessa linha. A Presidenta 
Dilma tem condições de comandar o debate, de che-
fiar o debate e dar a linha da seriedade, da dignidade 
para o seu Governo. Ela tem que escolher. 

Muita gente que está do teu lado, Presidenta, não 
está preocupada nem com o teu prestígio, nem com a 
tua vitória. É gente que se acomodou com o pega-pega 
cargo aqui, cargo ali, vantagem aqui, vantagem acolá.

Vejo o que a imprensa publica hoje e fico a pen-
sar: como é que um coronel da brigada de Brasília, que 
mora aqui, que vive aqui, resolve comprar R$6 milhões 
em capa de chuva para a Copa do Mundo, que é re-
alizada em uma época – dizem, e os levantamentos 
que me trouxeram, e eu os recebi no meu gabinete, 
mostram –, no mês da Copa, que, se não me engano, 

é julho, em que, normalmente, há seca, não há uma 
gota de chuva caindo em Brasília! Pelo menos, segun-
do o que recebi, ao longo de décadas, em julho, podes 
andar nu na rua, que chuva tu não encontras! – e o 
cara comprar R$6 milhões, não sei quantas mil capas 
de chuva para a Copa do Mundo?!

Eta, Copa do Mundo danada essa, tchê! O que 
é que se está fazendo, e onde é que vamos chegar?! 

Achei interessante que eu estava, num debate, 
falando sobre como seria bom – ainda não tinham co-
meçado os estádios – que, com esse dinheiro todo que 
se estava preparando para a Copa do Mundo, fosse 
feito um plano para construir 12 grandes hospitais re-
gionais no Brasil. E uma pessoa da plateia me pediu 
um aparte e disse: “Senador, o senhor acha que, se 
nós suspendermos a Copa do Mundo, sairão esses 
12 hospitais?” – e me olhou com uma cara e com tão 
penetrante olhar que eu disse: “Sinceramente, acho 
que não saem!” “Então, deixe fazerem os estádios, é 
melhor do que nada!”

Mas de onde vem esse pensamento? O cara está 
ali em casa – eu não me lembro quanto sai a capa de 
chuva –, ele vai ali num shopping center daqui de Bra-
sília e lá lhe mostram uma capinha igual por R$54 mil. 
E a outra valia lá não sei quanto!

Este é o Brasil, Presidenta, e, sobre isso, só quem 
tem influência é Vossa Excelência! E, se Vossa Excelên-
cia perder a credibilidade, aí eu não sei. Aí eu não sei!

Olha, Presidenta, eu vou lhe dizer com toda a 
sinceridade: medite mil vezes antes de escolher o novo 
Ministro para o Supremo Tribunal Federal! Medite mil 
vezes! Entre pessoas ligadas ao Governo, conversando, 
já está certo: “É o fulano por causa disto, é o beltrano 
por causa daquilo”. O que se comenta, com absoluta 
certeza, é que ramos influentes do comando do PT 
dizem que a solução está dada, e é fulano para o Su-
premo Tribunal. Pense mil vezes, Presidenta, antes da 
escolha desse nome.

E vou tentar falar com o jornalista Janio de Freitas, 
mostrando que a sua manchete realmente me atingiu: 
“Simon negou a própria história”. Realmente me atin-
giu e me atinge ainda mais, meu amigo Janio, porque 
passei o fim de semana meditando, meditando, me-
ditando, e o meu caso é muito grave: eu não consigo 
ver onde eu traí a minha história. Eu não consigo ver 
como, indo ao Supremo com companheiros de todos 
os Partidos, levando uma palavra de entendimento, de 
diálogo, de respeito recíproco entre os Poderes, eu traí 
a minha história! Eu não fui pedir favor; nenhum dos 
Senadores que estavam ali foi pedir qualquer tipo de 
favor. Fui apenas pedir que o Supremo aja com digni-
dade e que esta Casa, independentemente do autor 
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da emenda ou de coisa parecida, também vai agir com 
independência.

Muito obrigado, Presidente.
E o meu abraço ao jornalista Janio de Freitas. 

Obrigado pela referência e desculpe, mas o meu res-
peito e a minha admiração continuam ainda maiores.

Muito obrigado.
O Sr. Cristovam Buarque (Bloco/PDT – DF) – 

Senador Pedro Simon, V. Exª me permite um aparte?
O SR. PEDRO SIMON (Bloco/PMDB – RS) – 

Pois não.
O Sr. Cristovam Buarque (Bloco/PDT – DF) – 

Primeiro, sobre essa última parte do seu discurso, eu 
fui um dos que preferiu não ir, mas isso não significa 
que o senhor traiu, em nenhum milímetro, a sua his-
tória. Nada disso. Foi uma questão de interpretação 
de pessoas que tinham a mesma posição, a de que 
aquela lei não poderia passar, porque é um pacote 
de abril, nos mesmíssimos moldes em que o regime 
militar fazia, só que antes eles faziam lá dos quartéis, 
e agora se tenta fazer a partir do próprio Congresso. 
Então, foi uma ida dentro dos mesmos valores e prin-
cípios, com uma tática que eu pessoalmente preferi 
não seguir. Mas, além disso, eu queria falar da maneira 
como o senhor trata o atual momento histórico, para 
não dizer o Governo, nesses últimos anos. Há uma di-
ferença grande entre o toma lá da cá e o pacto político. 
É que o pacto político tem causa, e o toma lá da cá 
não tem causa. O toma lá da cá é uma troca de inte-
resses, não é uma unidade com propósitos, e é disso 
que sentimos falta no atual momento histórico, para 
não citar especificamente no atual Governo. Até que 
não fazia mal ter todos esses partidos juntos, embora 
eu ache um perigo para a democracia quando quem 
está no Governo tem uma base ampla demais. Acho 
um perigo para o Governo porque ele perde o senti-
do crítico quando a sua base é grande demais. Tudo 
bem! Se fosse para realizar alguns projetos nítidos de 
transformar o Brasil, como o senhor falou no começo 
de sua fala, o Pacto de Moncloa, na Espanha. Ali havia 
um pacto visando uma mudança na realidade socio-
econômica do país, não apenas para sair da ditadura 
franquista, mas também para construir uma sociedade 
de organização social diferente, como eles consegui-
ram. Nós estamos fazendo toma lá da cá, e não pacto. 
E isso é muito ruim. É muito ruim porque leva não só 
a corrupção explícita que é colocar dinheiro no bolso 
de pessoas, mas uma corrupção não explícita, uma 
corrupção implícita que trata dos jogos de interesse 
das diversas corporações que fazem o toma lá da cá. 
O toma lá da cá é entre grupos, o pacto é pela Nação 
inteira. A gente não está vendo esse sentimento de 
Nação na condução do atual Governo. A impressão é 

de que há o atendimento de cada grupo, e eu até di-
ria, inclusive, o que nunca houve neste País, salvo nos 
últimos 20 anos, que é atender, inclusive, as grandes 
massas pobres com as transferências de renda das 
bolsas. Está chegando lá também esse pouquinho. Se 
eles forem incorporados nesse grande toma lá da cá, 
até porque eles recebem isso sem receberem também 
formas de sair da dependência, eles continuam prisio-
neiros. Não há um programa que leve a fazer um pacto 
pela abolição das necessidades das bolsas. Eu não 
digo pela abolição das bolsas. Eu digo pela abolição 
das necessidades das bolsas. Não se fez um pacto 
nesse sentido, que eu pessoalmente acho que seria 
pela educação dos filhos das famílias que recebem bol-
sa. Mas outros podem achar que é por outro caminho. 
Mas não há, no cenário inteiro, uma estratégia – que 
alguns chamam porta de saída, mas que eu não acho 
boa expressão – que seja uma estratégia de abolição 
das necessidades básicas da população pelos seus 
próprios esforços e caminhos, com independência, e 
não com a dependência em relação ao Tesouro. En-
tão, o toma lá, dá cá se caracteriza porque não é o 
conjunto da Nação que está sendo visto, mas a soma 
dos interesses específicos de cada grupo. Tem gente 
que acha que a soma dos interesses específicos de 
cada grupo, Senador Aloysio, é o mesmo que Nação. 
Por exemplo, Mussolini achava isso. O regime fascista 
procurava atender os interesses de cada grupo, mas 
não era do conjunto de uma Nação em busca de um 
novo projeto social. Eu lamento que esteja faltando isso, 
até porque o Partido dos Trabalhadores é o partido que 
nasceu com mais vocação para isso.

O SR. PEDRO SIMON (Bloco/PMDB – RS) – 
Mais vocação?

O Sr. Cristovam Buarque (Bloco/PDT – DF) – 
Vocação para fazer isso. Nasceu com essa vocação. 
Mas, no meio do processo, talvez na pressa de che-
gar ao poder antes do momento certo – porque isso 
acontece...

O SR. PEDRO SIMON (Bloco/PMDB – RS) – O 
problema é que, entre a vocação de um lado e o gosto 
de estar no Governo, a mudança foi tão grande que 
não conseguiram. 

O Sr. Cristovam Buarque (Bloco/PDT – DF) – É 
isso, é isso. Até antes: para chegar ao Governo, prefe-
riram ceder em algumas coisas; para continuar no Go-
verno, cederam mais; e, para eternizar-se no Governo, 
poderão ceder tudo. E esse é um problema que a gente 
vive, e é um perigo que a gente corre, como a gente 
viu na aprovação desse projeto de lei, no projeto de lei 
que tenta regulamentar a imprensa – que, aliás, a gente 
pode até precisar pensar melhor a imprensa, mas não 
tentar tutelar em nenhuma hipótese. Cada dia há um 
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pequeno pacote que faz lembrar um momento muito 
nocivo na história do Brasil – só que, desta vez, com 
a legalização pelo Congresso e não pelos tanques de 
guerra, como foi no passado. Então, seu discurso traz 
toda essa dimensão e quero não apenas parabenizá-
-lo pelo discurso, que provoca a gente à reflexão, mas 
também reafirmar que eu não comparto nenhum pouco 
e repudio a ideia do jornalista, pois sua presença lá no 
STF, na defesa de um princípio muito correto, não é 
nada, nada que vá contra a sua linda biografia política.

O SR. PEDRO SIMON (Bloco/PMDB – RS) – 
Muito obrigado a V. Exª.

O Sr. Aloysio Nunes Ferreira (Bloco/PSDB – 
SP) – Senador Pedro Simon, o senhor sabe que eu 
fiquei estupefato quando V. Exª...

O SR. PEDRO SIMON (Bloco/PMDB – RS) – V. 
Exª estava lá. (Risos.)

O Sr. Aloysio Nunes Ferreira (Bloco/PSDB – SP) 
– Eu estava. E fiquei estupefato quando V. Exª relatou, 
aí da tribuna, a agressão de que foi vítima, de alguém 
que teria dito que o senhor traiu a sua biografia quando 
foi a uma reunião com um Ministro do Supremo Tribunal 
Federal. Quer dizer, o senhor honrou a sua biografia, 
Senador Pedro Simon! O senhor honrou a história do 
MDB, do PMDB, da luta democrática quando votou, 
aqui neste plenário, contra a urgência que o Governo 
queria dar a um projeto de lei que visava asfixiar um 
partido político nascente. V. Exª honrou a sua tradição. 
O Senador Roberto Requião honrou essa tradição. O 
Senador Casildo Maldaner honrou essa tradição. O Se-
nador Ricardo Ferraço, igualmente. O Senador Jarbas 
Vasconcelos, também. Aqui é que se deu o teste entre 
aqueles que prestigiam a sua história, que fazem da 
sua vida política um testemunho permanente de fide-
lidade aos seus princípios e aqueles que mudam de 
princípios uma vez chegados ao que para eles era o 
fim último da sua ação política, que era a chegada ao 
poder. V. Exª não traiu coisa nenhuma. V. Exª continua 
sendo o grande Senador Pedro Simon, uma referência 
para todos os democratas de nosso País.

O SR. PEDRO SIMON (Bloco/PMDB – RS) – 
Muito obrigado a V. Exª. Presidente, muito obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Roberto Requião. Bloco/
PMDB – PR) – Com a palavra, pela ordem de inscri-
ção, Senador Cristovam Buarque.

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (Bloco/PDT – DF. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do ora-
dor.) – Sr. Presidente, Srs. Senadores, Srªs Senadoras, 
como tem sido uma praxe no Brasil e uma boa prática, 
todo 1º de maio, o nosso Presidente do momento vai à 
televisão fazer uma fala aos trabalhadores brasileiros. 
Isso é profundamente louvável.

No que se refere ao discurso de ontem, da Pre-
sidenta Dilma, acho que é mais louvável ainda o fato 
de ela ter se referido tantas vezes – e eu diria tão en-
faticamente – à necessidade de cuidar da educação 
dos filhos dos trabalhadores. É até interessante dizer 
que ela falou mais na educação dos filhos dos traba-
lhadores do que os próprios trabalhadores representa-
dos nas suas centrais sindicais. As centrais relegaram 
o assunto da educação dos filhos dos trabalhadores.

A Presidenta falou da necessidade de cuidar 
dessa educação. Isso tem que ser louvado, apoiado. 
Como também tem de ser apoiado o fato de que ela 
disse que os recursos oriundos do petróleo, que vai ser 
queimado como matéria física, se transformem em algo 
permanente através do uso dos royalties totalmente 
para a educação. Até aí, Senador Requião, é louvável, 
mas vamos analisar um pouco o discurso e a prática.

Se a Presidenta realmente tem compromisso 
com a educação, ela não pode deixar que uma Minis-
tra dela impeça, usando a base de sustentação que 
tem no Congresso, um projeto de lei que vinculava a 
Bolsa Família à ida dos responsáveis pelas crianças, 
uma vez por ano, à escola onde essas crianças es-
tudam. A Presidenta, que falou ontem defendendo a 
educação, sabe perfeitamente que educação não é só 
escola; é escola e família. E, ao envolver o seu Governo 
num impedimento de condicionar a Bolsa Família à ida 
dos pais ou responsáveis, uma vez por ano que seja, à 
escola dos filhos, ela fez um gesto contra a educação.

Foi isso que aconteceu recentemente, quando 
um projeto de lei que passou no Senado, Senador 
Aloysio, foi para a Câmara. Na última comissão para 
ser aprovado, o Governo baixou ali, naquela comis-
são, e forçou inclusive Deputados da Base de Apoio 
que tinham simpatia para com o projeto, baixou uma 
determinação de que o projeto fosse recusado, arqui-
vado e morto depois de ter caminhado aqui durante 
alguns bons anos. 

Como é possível que a Presidenta que quer edu-
cação, que defende a educação não faça um gesto se-
quer para levar os pais à escola? Não é possível isso. 
É desprezar uma parte substancial da educação, que 
é a presença dos pais na escola. 

Além disso, é preciso analisarmos melhor o assun-
to dos 100% dos recursos do pré-sal para a educação. 
Desde 2008, circulam aqui projetos nesse sentido. Um 
era de autoria do Senador Tasso Jereissati e minha, 
que foi arquivado aqui, em grande parte pelos Parla-
mentares de apoio ao Governo; outro, mais recente, 
foi apresentado por mim, junto com o Senador Aloysio 
Nunes, que espero que, estando aqui hoje, faça uso 
da palavra para discutir isso também. 
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A Presidenta repetiu a ideia de que quer colocar 
100% dos royalties do pré-sal na educação, mas, se a 
gente analisa o projeto de lei que ela manda para cá, 
a medida provisória que ela manda para cá, a gente 
vai ver que é 100% de um pedacinho, não é 100% de 
tudo, porque os recursos de royalties se dividem en-
tre uma parte que sai de partilha e uma parte que sai 
de concessão. O pré-sal é quase todo de partilha, e a 
partilha não entra nos 100% dela; o que entra é ape-
nas a parte de concessão.

Então, a gente vê que há uma intenção de colo-
car 100% de um pedacinho, dizendo que é 100% de 
tudo. Além disso, o pedacinho que ela defende 100% é 
o pedacinho dos recursos que vão para a União, mas 
é possível perfeitamente uma lei que diga que sejam 
100% de todos os entes da Federação.

O Governador de Pernambuco já saiu na frente. 
Se o Governador de Pernambuco decidiu por vontade 
própria, nós aqui podemos definir uma lei de que to-
dos os governadores sejam obrigados a fazer isso. E 
nada melhor do que um projeto que venha do Poder 
Executivo para defender isso. Ou não precisava fazer 
um projeto; apoie o nosso projeto, não é verdade, Se-
nador Aloysio Nunes? Apoie o nosso projeto, que já 
está aqui, circulando, que já passou por comissões e 
vai além da proposta que eles defendem.

A proposta que está no Governo é a de que o 
royalty, que é um fluxo que vai se acabando, vá todo 
para a educação logo quando sai. A nossa proposta 
é de que esse dinheiro que sai vá para um fundo, que 
vá, como nós entendemos bem, para uma caderneta 
de poupança do Brasil. O Brasil teria uma caderneta 
de poupança, Senador Pedro Simon, e nós aplicarí-
amos na educação a rentabilidade dessa poupança.

Qual é a vantagem disso? Utilizar um recurso que 
vai se esgotar, que é o petróleo. Depois que a gente 
liga o motor do carro, aquele petróleo gasto não volta 
nunca mais. Mas se a gente pegar o royalty que saiu 
daquele petróleo queimado, colocar num fundo, numa 
poupança e usar a sua rentabilidade, aquele petróleo 
fica permanente, fica eterno, e pode até aumentar, de-
pendendo de como administramos o uso desse fundo.

Esse projeto está circulando aqui, Senador Pe-
dro Simon.

Por que a Presidenta, que quer colocar 100%, 
não apoia esse projeto colocando as emendas que 
quiser? Um projeto que se caracteriza primeiro pelo 
fato de os recursos irem para um fundo e não serem 
gastos imediatamente; segundo, que esse fundo re-
ceba todo o royalty dos três entes da federação, que 
receba os royalties do Governo Federal, do governo 
estadual e do governo municipal e que seja dos atuais 

e que seja do pré-sal para não perturbar os contratos 
em andamento até aqui.

Se isso fosse feito... Merece um cálculo mais cui-
dadoso, que se o Senador Aloysio tiver vai apresentar; 
se não, eu me comprometo a trazer aqui na segunda-
-feira, porque o discurso foi ontem. Se isso fosse feito, 
o valor viraria 100% de fato e seria multiplicado por 
muito. No mínimo por cinco, porque aparentemente 
são 100% sobre 20%. Então 1/5 do que seria possível. 
E eu creio que se formos analisar com mais cuidado...

(Interrupção no som)

Está vendo Senador! Já não vai poder dizer que 
usei 100% do meu tempo. Eu usei 100% do tempo em 
que o microfone estava ligado. É isso que a Presidenta 
quer fazer, é dizer que vai usar 100%...

O SR. PRESIDENTE (Roberto Requião. Bloco/
PMDB – PR) – Nesta tarde de hoje Senador, a Mesa 
dispõe de uma hora e quarenta e cinco minutos para 
o senhor terminar o seu discurso. 

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (Bloco/PDT – 
DF) – Muito bem, Sr. Presidente.

Pois bem, nós precisamos analisar com mais 
cuidado o discurso da Presidenta Dilma. Primeiro, 
elogiando o fato de a educação ter entrado; segundo, 
analisando direitinho o que quer dizer e o que está por 
trás de cada palavra. E por trás de cada palavra não 
está exatamente o que as pessoas entendem, porque 
se fala de um valor de 100%, que não é errado, mas 
apenas de um pequeno pedaço. 

Além disso, se Presidenta realmente quer fazer 
um trabalho para a educação, não é apenas colocar 
dinheiro, é fazer uma revolução de que a educação 
precisa. Eu tenho dito que o caminho é a federaliza-
ção da educação. Pode ser outro. Mas tem que trazer 
algo mais. Não é possível que um governo limite o seu 
projeto de uma coisa que o próprio governo diz que é 
fundamental, como a educação, apenas a mais recur-
sos do pré-sal, até porque vai demorar a chegar esse 
dinheiro, até porque não é seguro que esse dinheiro 
venha e até porque, se vier, ele ainda é pouco diante 
dos R$9 mil por ano que deve custar a educação de 
uma criança para que ela seja razoável. Nove mil por 
ano. São 50 milhões de crianças. É muito mais do que 
o pré-sal pode dar. Estamos vendendo ilusão.

Nosso querido mestre Celso Furtado, que o Se-
nador Requião e todos nós conhecemos tanto, eu 
creio que foi o primeiro a falar de uma coisa chamada 
“maldição do petróleo”, que ele fez a partir de um tra-
balho sobre a Venezuela. Ele dizia que todo país que 
tem petróleo termina deixando de industrializar-se, de 
investir na educação, porque tem dinheiro sobrando 
para comprar tudo no mundo. E fala-se que a Primei-
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ra Ministra de Israel uma vez disse: felizmente Israel 
não tem petróleo. Talvez seja o único país do Oriente 
Médio. Felizmente Israel não tem petróleo. Precisou 
investir na inteligência dos israelenses. A Golda Meir 
disse isso uma vez.

Existe uma maldição do petróleo, mas o Brasil 
está vivendo uma coisa pior: é a maldição da ilusão do 
petróleo. A maldição da ilusão do petróleo. A maldição 
de que, em nome dessa possibilidade, nós estejamos 
jogando tudo para o futuro. Em vez de um país que 
tem R$4 trilhões de Produto Interno Bruto, dos quais 
quase a metade, 40%, vai para a receita do setor pú-
blico – é muito dinheiro! –, esse país de R$4 trilhões, 
com 40% nos bolsos do tesouro, ele já poderia estar 
gastando o dinheiro necessário antes mesmo de criar 
a ilusão do possível pré-sal. E, além disso, a ilusão de 
que vão se gastar 100% dos royalties, quando na ver-
dade não são, não corresponde a 100%.

Eu até admito que o Governo considere radical 
a ideia de federalizar. Então, façamos uma coisa mais 
modesta, em que eu dei a entrada: um projeto de lei, 
Senador Requião, que diz que o Governo Federal 
pagará o piso salarial dos professores. Liberaria os 
Municípios e os Estados dessa obrigação. E, de fato, 
alguns Estados e Municípios nem têm condições de 
pagar. É uma lei federal, o piso nacional. Se o piso é 
nacional, façamos o piso federal também. Quando a 
gente analisa, parece custar muito, com o atual piso 
pequenininho de R$1.560,00. Isso vai custar R$39 bi-
lhões. Parece muito, mas se a gente analisa, compa-
rando com o potencial do Brasil, vai ver que isso não 
é muito quando a gente compara com a arrecadação, 
que é de 1 trilhão; quando a gente compara com os 
gastos com a Previdência, que são 317; quando a 
gente compara – e aqui o Senador Requião é um dos 
que mais fala – com o pagamento de juros, que são 
217 bilhões; quando a gente compara com os desem-
bolsos do BNDES, a média anual entre 2008 e 2012, 
que merecem uma análise de para onde está indo esse 
dinheiro, que foi de 90 bilhões, ou seja, é metade do 
que o BNDES está investindo em coisas que ninguém 
tem certeza de que terá retorno. 

Se a gente soma tudo isso, somando apenas 
como uma análise genérica – não tome isso como uma 
análise financeira, apenas como uma conceituação –, 
precisaria de 0,63% da integralidade desses gastos. 
Isso é possível. Mas, se não for possível, façamos pau-
latinamente, marquemos que, em cinco anos, o Gover-
no Federal terá assumido o piso salarial de todos os 
professores e que os governos estaduais e municipais 
usarão o que hoje gastam para pagar o salário, mui-
tos abaixo do piso, para botar o salário acima do piso. 

Há muitas coisas, Senador Requião, em marcha. 
Se a Presidenta, de fato, quer levar a sério a ideia de 
que educação é importante, peneire os projetos de lei 
que aqui estão, peneire as análises e propostas que já 
circulam, muitas delas nas mãos dela há alguns anos. 

No próximo discurso, daqui a um ano, que será o 
último do seu mandato, se não for reeleita, ela poderia, 
além de simplesmente falar que educação é importan-
te, além de que vai gastar 100% de 20%, apresentar 
coisas bem completas do que fazer para que o Brasil 
dê o salto na educação de base, sem o que não da-
remos o salto no resto, seja na economia, virando um 
país produtor de alta tecnologia, seja no social, dan-
do oportunidades iguais a todas as crianças desde o 
momento em que nascem. 

É isto que eu gostaria de ouvir no discurso que a 
Presidenta fará daqui a um ano: coisas concretas, coi-
sas mais ousadas e coisas mais acuradas, fazendo as 
contas direitinho, porque eu acho que os assessores 
dela não fizeram o dever de casa como deveriam. Eu 
não acredito que haja uma tentativa de manipular, de 
enganar. Houve, sim, a falta de um dever de casa que 
deveria ter sido feito antes do discurso.

O SR. PRESIDENTE (Roberto Requião. Bloco/
PMDB – PR) – Senador Cristovam, um aparte não 
regimental da Mesa. 

Eu tenho refletido muito sobre essa sua ideia da 
federalização. Acho que ela é complicada. Mas a ideia 
do piso é perfeitamente factível. Nós não podemos de-
finir planos de cargos e salários para Municípios e Es-
tados, mas nós poderíamos viabilizar um instrumento 
de convênio em que o Município ou o Estado que en-
trasse no convênio teria garantido um piso desde que 
participasse também, do ponto de vista do convênio, de 
um programa de formação continuada de professores. 

O problema não é só o piso, o problema é o des-
preparo de professores em locais mais remotos do País 
por falta de professores. Como nós não vamos impor-
tar professores, nós precisamos dar aos nossos pro-
fessores – que são tão inteligentes e capazes quanto 
quaisquer professores do mundo – a possibilidade de 
evoluírem dentro da sua própria carreira. 

Eu criei, no Paraná, o PDE, era um programa de 
formação continuada de professores. Eu somei as uni-
versidades estaduais e as universidades federais num 
programa de formação continuada. As universidades 
estaduais foram equipadas com salas de aula, material 
didático e contratação de professores exclusivamen-
te para a formação dos professores do ensino básico. 
Isso funcionou extraordinariamente bem. 

Já tentei formular alguns projetos nesse senti-
do. Eu não contei com muita compreensão inclusive 
da Consultoria do próprio Senado, há uma intenção 
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continuada de colocar obstáculo a qualquer inovação. 
Mas nós poderíamos retomar esse processo. 

Agora, acho extraordinariamente importantes as 
observações que V. Exª vem fazendo sobre essa his-
tória do pré-sal, dos royalties, 100% para a educação. 
Isso me parece um capítulo de uma obra do José In-
genieros, Simulação na Luta pela Vida. É uma simula-
ção. Não se está propondo concretamente 100% dos 
royalties para a educação. E seria muito interessante 
que, na continuidade, V. Exª fosse decodificando essa 
informação no plenário do Senado. 

A intenção é boa, mas a medida é limitadíssima 
no que diz respeito ao emprego dos royalties para a 
educação no Brasil. Mas nós podíamos, na Comissão 
de Educação, continuar a desenvolver essa ideia de um 
convênio com o Governo Federal que fosse vinculado 
ao Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educa-
ção. Esses royalties podiam ir para o Fundo Nacional 
de Desenvolvimento da Educação e o Município que 
entrasse, o Estado que entrasse nesse programa de 
formação continuada de professores teria, por parte 
da União, o pagamento de um piso significativo para 
os seus professores. Porque o piso que é de autoria de 
V. Exª complicou um pouco a vida da gente. Por exem-
plo, no Paraná: nós pagávamos além do piso, mas nós 
tínhamos o PDE e cada Município do Estado tem um 
plano de cargos e salários diferenciado. Então, o Mu-
nicípio que se dedicasse à educação, com prefeitos 
inteligentes que tivessem uma proposta consistente 
para a educação, teriam já um plano de cargos e salá-
rios razoável. O piso elevaria o salário para R$8 mil ou 
R$9 mil. Agora, o Município que não estivesse pagando 
nada continuava pagando só o piso. Então, o reflexo foi 
diferente em milhares de planos de cargos e salários 
do País. Eu acho que a ideia foi muito boa. No caso do 
Paraná, por exemplo, os 33% de hora-atividade compli-
cam um pouco, porque nós, no programa de formação 
continuada de professores, tiramos os professores da 
sala de aula de forma integral no primeiro ano. Eles 
voltam para a universidade e, no segundo ano, eles 
ficam com 25% ou 50% do seu tempo, do tempo que 
deveriam dedicar à sala de aula, trabalhando nas uni-
versidades, na continuidade da formação. Isso me faz 
trazer uma preocupação com a centralização desse 
processo, porque ela pode impedir a criatividade e as 
modificações que unidades da Federação podem fa-
zer nos Municípios ou mesmo nos Estados. Mas ideia 
hoje do pagamento de um piso nacional, principal-
mente quando a gente sabe que inúmeros Municípios 
brasileiros não têm recursos, não deveriam sequer ter 
sido criados, mas têm a responsabilidade da educa-
ção, que deve ser compartida com o Governo estadual 
e federal. Então, um projeto de formação continuada 

vinculado ao Fundo Nacional da Educação e, talvez, o 
direcionamento desses parcos royalties – porque não 
são completos – do petróleo para o FNDE poderiam, 
talvez, ser uma solução que mediasse a sua ideia de 
federalização com investimento federal no processo 
educativo do País. 

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (Bloco/PDT – 
DF) – Senador Requião, eu acho perfeitamente com-
patível essa ideia.

A proposta que estou apresentando diz que o 
Governo Federal pagará o piso, mas pagará o piso 
para os professores que sejam selecionados em con-
curso com base em critérios definidos pelo Governo 
Federal, o que pode incluir a formação continuada, que 
conheço, muito bem feita pelo Secretário Maurício na 
sua época de governador.

Mas é possível combinar as duas coisas. É claro, 
na minha proposta, eu digo: para os atuais professores, 
que tenham ingressado por concurso, que estejam em 
sala de aula, o Governo Federal já pagaria o piso; mas, 
daqui para frente, só os que forem concursados com 
base em critérios definidos pela União...

(Soa a campainha.)

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (Bloco/PDT – DF) 
– ... que exigiria uma formação muito superior.

Mas creio que, na medida em que vamos deba-
ter essa proposta aqui, a sua ideia pode ser perfeita-
mente incluída.

O SR. PRESIDENTE (Roberto Requião. Bloco/
PMDB – PR) – Assumimos nós dois, então, o compro-
misso: vamos pegar esse material que elaboramos até 
agora e vamos ver se compatibilizamos...

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (Bloco/PDT – 
DF) – Perfeitamente.

O SR. PRESIDENTE (Roberto Requião. Bloco/
PMDB – PR) – ... com essa ideia de royalties de for-
mação continuada e de pagamento por parte da União. 
Porque é uma ilusão imaginar que Municípios abso-
lutamente paupérrimos vão pagar um piso maior para 
professores ou para qualquer categoria de funcioná-
rio público. Essa obrigação tem que ser da União, até 
porque, de 1988 para cá, a União reduziu o Fundo de 
Participação de Estados e Municípios pela metade: o 
que era 80% da renda da União, que era o Imposto 
de Renda e o IPI, caiu para 40% da renda da União, e 
são esses dois elementos que compõem o Fundo de 
Participação de Estados e Municípios.

Então, a pobreza de alguns Estados e a pobreza 
de Municípios é enorme. Na questão que discutimos 
aqui do ICMS e da participação, há Estados que vivem, 
quase que exclusivamente, do Fundo de Participação 
de Estados e Municípios. O que se levantou nessa ab-
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surda discussão nossa sobre esse tema? Na verdade, 
estamos distribuindo a miséria, porque a União subiu 
a participação das contribuições financeiras que não 
são partilhadas, de 20% para 60%, e derrubou o Fun-
do de 80% para 40%. Então, vamos pensar em uma 
maneira de devolver, pelo menos no que se refere à 
educação, a possibilidade de investimento e de paga-
mento salarial.

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (Bloco/PDT – DF. 
Fora do microfone.) – Obrigado, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Roberto Requião. Bloco/
PMDB – PR) – Pela ordem de inscrição, Senador Aloy-
sio Nunes Ferreira, também por 1 hora e 45 minutos.

O SR. ALOYSIO NUNES FERREIRA (Bloco/
PSDB – SP. Pronuncia o seguinte discurso. Com revi-
são do orador.) – Sr. Presidente, Srs. Senadores, não 
sei se vou ocupar esse tempo todo que V. Exª põe à 
minha disposição. Em todo caso, já agradeço, anteci-
padamente, a benevolência.

O meu tema, Sr. Presidente, é um comentário ao 
discurso, ao pronunciamento que a Presidente Dilma 
Rousseff fez à Nação, ontem, por ocasião da comemo-
ração do dia 1º de maio. Um discurso de cerca de 11 
minutos e 40 segundos de duração. É o décimo terceiro 
discurso que a Presidente faz em cadeia nacional, e o 
levantamento feito pelo jornal O Globo registrou que o 
seu antecessor, o Presidente Lula, tido e havido como 
excessivamente loquaz, havia atingido essa marca de 
13 pronunciamentos ao cabo de cinco anos de gover-
no, pois, na metade desse lapso de tempo, a sua su-
cessora já atingiu essa marca: 13 pronunciamentos. 

Ela se pronuncia quantas vezes achar conve-
niente, mas, nesse pronunciamento que foi feito num 
tom, aliás, mais sóbrio do que costuma ser, ela mistura 
infinidade de temas: falou de geração de emprego, ge-
ração de renda, de educação, de royalties do petróleo, 
de tributos e dedicou uma passagem rapidíssima à in-
flação, como gato correndo sobre brasas. Desses 11 
minutos e 40 segundos, somente exatos 27 segundos 
foram dedicados à inflação, e ela foi enfática ao dizer 
que o compromisso do seu Governo com o combate 
à inflação é permanente, é obstinado, é inarredável, é 
constante. Infelizmente, Sr. Presidente, também nesse 
tema os atos do Governo contradizem as suas palavras.

Eu ocupei a tribuna há pouco tempo para registrar, 
para nossa tristeza, que o IPCA acumulado nos últimos 
12 meses havia estourado o teto da meta estipulada 
pelo Conselho Monetário Nacional, atingindo a 6,59%. 
O Governo, diante da inflação, dá sinais contraditórios 
e dá ideia de barata tonta: vai para cá, vai para lá, não 
sabe o que fazer.

Em entrevista recente do Secretário Arno Au-
gustin, concedida ao jornal Valor Econômico, de certa 

forma representa o Governo jogando a toalha diante 
da necessidade de manter superávits primários que 
é, até que seja mudada a política econômica, um dos 
pilares da estabilidade; pode ser que seja mudada, 
mas, por enquanto, é esta. Só que, na prática, o Se-
cretário Arno Augustin, de alguma maneira, minimiza 
a importância da manutenção do superávit primário.

Já um dos ministros mais próximos à Presiden-
ta Dilma, o Ministro Fernando Pimentel, também em 
declaração recentíssima, faz afirmação curiosa de 
que, segundo as características do Brasil – não sei 
que características seriam essas no pensamento do 
Ministro –, o nosso padrão de inflação é de 5% a 6% 
ao ano. Espantoso! É mais alto do que o de todos os 
países desenvolvidos; de todos os países emergentes. 
E não se dirá que inflação, neste patamar caracterizado 
como normal pelo Ministro do Desenvolvimento, seja 
algo que se promova, ou que se tolere, para manter 
alto nível de crescimento. Ainda porque, evidentemen-
te, o nosso Produto Interno Bruto cresce para baixo, 
porque cresce menos do que o aumento vegetativo 
da população brasileira. No ano passado nós só haví-
amos perdido para o Paraguai – creio que este ano o 
Paraguai vai passar à nossa frente e nós perderemos 
para a Venezuela – em matéria de raquitismo do PIB.

E o Governo está visivelmente perdido, diante 
dessa situação: procura desenvolver, procura injetar 
recursos na economia que vão para o consumo; de-
sonera setores da produção, tira tributos dos setores 
da produção para, com isso, promover o aumento de 
investimento; e promove o aumento de consumo, con-
sumo este que é atendido, basicamente, pelo aumento 
das nossas importações. Com isso, a nossa balança 
comercial se deteriora; as nossas contas externas 
apresentam números extremamente preocupantes, 
e, nem por isso, cresce o investimento no nosso País.

A Presidente passa rapidamente sobre o tema, 
preferindo fazer manifestação de cunho triunfalista, 
como tem sido, aliás, a regra dos seus últimos pronun-
ciamentos. Mas ela se referiu ao novamente ao tema 
da educação; já havia se referido, meu caro Senador 
Cristovam Buarque, no dia 30, quando anunciou a edi-
ção de nova medida provisória para que os recursos 
do pré-sal sejam destinados exclusivamente à educa-
ção, já antevendo a perda da eficácia dessa medida 
provisória, que está, hoje, sob a análise do Congresso 
e enfrentando enormes dificuldades para sua tramita-
ção, dificuldades que vêm, aliás, da base do governo 
e não da oposição.

Ela, ao dizer que editará nova medida provisória, 
fala o seguinte: “nessa questão da educação, nós so-
mos teimosos, insistentes”. É o caso de se perguntar, 
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meu caro Senador Requião, quem é o sujeito desta 
frase: “nós – quem? - somos teimosos, persistentes”.

E mais: a Presidente fez apelo, ontem ao povo 
brasileiro, aos cidadãos brasileiros para que cobrem 
dos seus parlamentares, Senadores e Deputados, que 
eles a ajudem a aprovar a destinação dos recursos do 
pré-sal para a educação.

Ora, o Senador Cristovam Buarque acaba de 
desmontar, aqui, da tribuna, essa mistificação. O que 
temos aqui, que caminha a duríssimas penas e que 
provavelmente perderá a eficácia por decurso do tem-
po, é uma medida provisória que destina parte dos 
royalties do petróleo, cerca de 20% ou 22%, a parte 
que cabe à União, e não são os recursos do pré-sal, 
mas os recursos extraídos dos poços de petróleo per-
furados em regime de concessão.

O pré-sal vai obedecer a novo regime jurídico, em 
má hora adotado pelo Governo Federal, em 2008, com 
a aprovação do Congresso, contra o voto do PSDB, 
que é o regime da partilha. O maior volume do pré-sal 
será extraído mediante partilha, isso se conseguirem 
fazer as licitações dos novos blocos para a explora-
ção do pré-sal.

O que existe, hoje, da camada do pré-sal explora-
da em regime de concessão é parte mínima – mínima! 
Quando o pré-sal estiver efetivamente produzindo o 
que se espera que ele venha a produzir, a quantidade 
de petróleo com que o governo acenou na campanha 
eleitoral da Presidente Dilma, o grosso desses recur-
sos vai começar realmente a ser extraído em 2020, e, 
a essa altura, a parte que diz respeito aos contratos 
de concessão, que é essa parte destinada à educação 
pela medida provisória da Presidente Dilma, não será 
mais do que 2% do conjunto.

Então, nós estamos diante de uma mistificação! 
Não tem outro nome.

Ora, se a Presidente Dilma faz apelo para que os 
eleitores convoquem os seus representantes a aprovar 
a Medida Provisória que ela vai editar, eu convoco a 
Presidente Dilma a aprovar o projeto de lei que está 
tramitando no Senado, já foi aprovado na Comissão 
de Educação sob a sua Presidência, Senador Rober-
to Requião – projeto de autoria do Senador Cristovam 
Buarque e minha.

Se quiserem, emendem, mudem, mas está aqui, 
está tramitando. Ela dispõe de maioria parlamentar oce-
ânica, avassaladora, e, se é tão persistente, teimosa 
e insistente, por que não apoiar o projeto que já está 
aqui? Por que não, Senador Cristovam Buarque? E V. 
Exª fez essa pergunta.

Isso tem, aliás, história: a persistência e a insistên-
cia são suas, Senador Cristovam Buarque e também do 
Senador Tasso Jereissati e da maioria dos Senadores 

que apoiaram este projeto, que foi apresentado aqui, 
no Senado, em 2008 – PLS nº 268, de 2008 –, que já 
continha exatamente os pilares básicos do projeto atual: 
a destinação dos recursos dos royalties a fundo para 
que esses recursos não se dissipem, cujo rendimen-
to seria aplicado em educação básica e em inovação.

O delineamento desse projeto já havia sido apre-
sentado em 2008. Diga-se, de passagem, que o então 
Senador Aloizio Mercadante, na discussão desse pro-
jeto aqui, no Senado, manifestou o seu apoio à ideia, 
mas a maioria governista a rejeitou. Aliás, o Senador 
Mercadante, em entrevista que concedeu a nós – ao 
Senador Cristovam Buarque e a mim –, manifestou, 
mais uma vez, o seu apoio à nossa ideia. Isso já como 
Ministro da Educação.

Mais ainda, Srs. Senadores: o Presidente Lula, 
em 2010, ao analisar o projeto de lei que criou o Fundo 
Social, vetou exatamente o dispositivo do projeto que 
destinava 50% dos recursos dos royalties do petróleo 
para a educação.

Então, quem é persistente? Quem é insistente 
nessa matéria? Seguramente não é o governo. Segu-
ramente não é o governo! Ele tem sido é contraditório!

Os recursos que poderiam advir desse meca-
nismo engendrado pelo Senador Cristovam Buarque, 
pelo Senador Tasso Jereissati e, depois, com a minha 
colaboração nesta legislatura, caso as projeções de 
exploração do pré-sal se concretizem, poderiam che-
gar a capitalização acumulada de, aproximadamente, 
R$115 bilhões em 2010. Não é pouca coisa! Dá para 
financiar o piso nacional dos professores; dá para fi-
nanciar carreira de magistério de tal maneira que os 
professores, ao serem nomeados depois do primeiro 
concurso, possam antever uma progressão funcional 
mediante realização de provas, de concursos, à se-
melhança do que ocorre na universidade, que lhes 
permitiria ascender na profissão, concluir a carreira 
com remuneração e reconhecimento da sociedade, 
muito maior do que a da época do seu ingresso. Ainda 
mais: nós teríamos recursos para a inovação; teríamos 
recursos para a escola infantil, que é profundamente 
deficitária em nosso País. Alias essa é mais uma divi-
da da Presidente Dilma com a população: das 6.000 
creches prometidas na campanha de 2010 somente 
7 – isso mesmo sete!- existem. Claro que não resolve-
ria tudo, mas seria uma enorme contribuição que esta 
Casa poderia dar.

Por isso, Sr. Presidente, é que faz sentido a minha 
pergunta: quem somos “nós”, esses, os insistentes e 
os persistentes na ideia de destinar recursos do pré-
-sal para a educação?

Sou, no entanto, pessimista quanto à possibilidade 
de a Presidente vir a apoiar a nossa iniciativa, Sena-
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dor Cristovam Buarque. É preciso ter sempre, nessa 
matéria, o otimismo da vontade, temperado pelo pes-
simismo da razão, como diria Romain Rolland, citado 
mais tarde em passagem célebre de Antonio Gramsci. 
E por quê? Porque a Presidente Dilma tem o costume 
de usurpar iniciativas parlamentares e transformá-las 
em medidas provisórias. É uma espécie de grilagem 
de ideias alheias.

Tivemos um caso recente, ainda há pouco, me-
dida provisória, editada pela Presidente em 2012, e 
emendada pelo Deputado Bruno Araújo, do PSDB de 
Pernambuco, propunha a isenção de tributos da cesta 
básica. A Presidente vetou. Vetou para, logo depois, 
editar nova medida provisória com esse mesmo con-
teúdo e anunciá-la, não perdendo a ocasião, aliás, de 
anunciá-la, com todo o estardalhaço competente, que 
o grande mentor e cérebro deste governo, o marque-
teiro João Santana, é capaz de fazer.

Por isso, Sr. Presidente, tenho sérias descon-
fianças de que a Presidente não aproveitará a nossa 
ideia. Tomara – e espero, aí sim – ela venha a editar 
medida provisória com esse teor. Eu ficaria feliz até 
por a nossa ideia ser usurpada, por a nossa terra ser 
grilada, em nome de uma coisa boa para o nosso País!

O fato, Sr. Presidente, é que, nessa matéria da 
educação, assim como no tema da inflação, como em 
tantos outros, o que se vê, neste governo, é uma total 
contradição entre palavras e atos.

Agora mesmo, Senador Requião, estamos anali-
sando, na Comissão de Assuntos Econômicos, projeto 
de resolução que visa disciplinar as alíquotas de ICMS 
para operações entre os Estados, matéria de compe-
tência exclusiva do Senado Federal.

Como é que essa história começa no âmbito do 
governo e como é que o governo apresenta o seu pro-
jeto, a sua proposta, o seu desiderato à sociedade e ao 
Senado? Ele apresenta, sob a forma de iniciativa que 
visa acabar com a guerra fiscal e simplificar o ICMS, 
reduzindo todas as alíquotas a 4%. Foi universalmen-
te aplaudido, com exceção dos setores que fazem do 
ICMS instrumento de política econômica para atrair 
investimentos para os seus Estados. Mas a estes mes-
mos foi oferecida compensação, sob a forma de fundo 
que teria a finalidade de compensar os Estados, pelas 
perdas que viessem a sofrer em decorrência dessas 
mudanças, e, ao mesmo tempo, fundo para estimular 
o desenvolvimento, para dirigir recursos financeiros 
aos Estados, de modo a termos política de desenvol-
vimento regional que viesse a substituir essas políticas 
um pouco atabalhoadas e inconstitucionais adotadas 
pelos Estados como forma de incentivos em relação 
ao ICMS sem a autorização dos Confaz.

Essa ideia tramitou e, antes da sua tramitação, 
o Governo muda de ideia e abre duas exceções: uni-
ficar em 4%, com exceção dos produtos oriundos da 
Zona Franca de Manaus. Uma segunda exceção: o gás 
importado, que passa por Mato Grosso do Sul. Então, 
você já não tem mais uma mesma alíquota. São duas 
alíquotas: 4% e 12%.

Durante a tramitação, o Governo, que dispõe de 
maioria nesta Casa, muda mais uma vez a condução 
do processo, já passa a admitir duas alíquotas: 4% e 
7%. Na verdade, já não são mais duas, são três: 4%, 
7% e 12%. E a exceção já não se circunscreve mais à 
Zona Franca de Manaus e ao gás – o que por si só já 
seria uma enormidade. Agora, estão abrangidos nesta 
alíquota de 12% as Zonas de Livre Comércio, em dife-
rentes Estados da Região Norte. E mais: os produtos 
agropecuários.

Ora, se objetivo inicial, que era simplificar o nos-
so sistema de cobrança do ICMS, que já é verdadeira 
balbúrdia e quase incompreensível por alguém que 
chegasse ao Brasil sem um curso prévio do que seja 
a nossa capacidade de produzir “jabuticabas”, a pro-
posta do governo é algo que torna mais complicado 
aquilo que já é muito complicado. O que foi feito para 
simplificar o complicado está se tornando mecanismo 
para complicar ainda mais o complicado, com as bên-
çãos do Governo.

Então, é nesse mundo que nós vivemos. O Gover-
no diz uma coisa, mas faz outra. Já se viu, na votação 
do caso dos royalties do pré-sal, o episódio triste, o 
episódio constrangedor de que foi palco o plenário da 
Câmara dos Deputados na sessão do Congresso. A 
Presidente Dilma vetou o projeto aprovado pelo Sena-
do, mas, na sessão do Congresso destinada a apreciar 
o seu veto, os Líderes do Governo ficaram rigorosa-
mente calados. Nenhum foi à tribuna para defender a 
proposta do Governo, a posição da Presidente Dilma. 

Então, o Governo emite sinais contraditórios, diz 
que está combatendo a inflação, mas, por outro lado, o 
Ministro do Desenvolvimento diz que o nosso patamar 
aceitável é de 5 a 6% de inflação ao ano. Diz que vai 
destinar os recursos do pré-sal ao petróleo, mas, na 
verdade, propõe-se destinar fração ínfima dos royal-
ties do petróleo à educação. Diz que quer simplificar 
o sistema tributário e abolir a guerra fiscal, quando 
perpetua os mecanismos que propiciam, que geram, 
que alimentam a guerra fiscal.

Com isso, o Governo vai perdendo a sua capa-
cidade de emitir sinais que orientem a sociedade, que 
digam que rumo está seguindo. Com isso, nós assisti-
mos a um processo grave, preocupante, de erosão da 
confiança no Governo, da confiabilidade do Governo, 
que só tende a se agravar na medida em que, no afã 
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de se reeleger, a Presidente da República, cada vez 
mais, se enverede por um caminho sem volta, que nos 
levará, sem dúvida nenhuma, a uma crise muito grave 
que nós já vislumbramos pela frente.

Muito obrigado.

Durante o discurso do Sr. Aloysio Nunes Fer-
reira, o Sr. Roberto Requião deixa a cadeira 
da Presidência, que é ocupada pelo Sr. Cris-
tovam Buarque.

O SR. PRESIDENTE (Cristovam Buarque. Bloco/
PDT – DF) – Obrigado, Senador Aloysio Nunes. 

Eu queria só lembrar que o nosso projeto está 
há um ano na Comissão de Constituição e Justiça, 
esperando a indicação de um relator. Há um ano! A 
quem interessa isso?

O SR. ALOYSIO NUNES FERREIRA (Bloco/
PSDB – SP) – E aí é preciso saudar a tramitação que 
o Senador Roberto Requião deu ao projeto na Comis-
são de Educação.

O SR. PRESIDENTE (Cristovam Buarque. Bloco/
PDT – DF) – Na Comissão de Educação, foi aprovado 
rapidamente...

O SR. ALOYSIO NUNES FERREIRA (Bloco/
PSDB – SP) – Rapidamente, depois de uma discus-
são madura. 

O SR. PRESIDENTE (Cristovam Buarque. Blo-
co/PDT – DF) – ... com o parecer do Senador Bauer.

O SR. ALOYSIO NUNES FERREIRA (Bloco/
PSDB – SP) – Exatamente.

O SR. PRESIDENTE (Cristovam Buarque. Bloco/
PDT – DF) – Mas vai fazer um ano em junho, ou seja, 
no próximo mês, faz um ano que está parado na Co-
missão de Constituição e Justiça.

Então, aproveito para fazer um apelo ao Pre-
sidente da Comissão de Constituição e Justiça para 
que indique um relator, agora que ele sabe – ele é da 
Base de apoio – que a Presidenta Dilma está interes-
sada no assunto.

Eu passo a palavra ao Senador Requião.
O SR. ROBERTO REQUIÃO (Bloco/PMDB – PR. 

Pronuncia o seguinte discurso. Com revisão do orador.) 
– Senador Cristovam, Senador Aloysio, essa discussão 
me trouxe à memória a tramitação do Plano Nacional 
de Educação no Senado da República, um plano mui-
to debatido na Câmara Federal. Ele chega ao Senado 
e eu, então Presidente da Comissão de Educação, 
concertei uma maneira de que ele fosse rapidamente 
discutido e provavelmente aprovado no ano passado. 
Eu era Presidente da Comissão de Educação e, nes-
sa qualidade, avocaria a relatoria do Plano Nacional.

Conversei com o Presidente da Comissão de 
Constituição e Justiça, e ele se comprometeu a me 

entregar também a relatoria. Entrei em contato com o 
Ministério da Educação, com o Ministro Mercadante, 
e o Ministro Mercadante se comprometeu a trabalhar 
junto conosco, um grupo dos Senadores mais interes-
sados no processo, para que rapidamente fizéssemos 
o relatório.

Mas, de repente, não mais que de repente, a Mesa 
manda, inicialmente, o Plano Nacional para a Comissão 
de Assuntos Econômicos. Conversei com o Senador 
Presidente da Comissão de Assuntos Econômicos, e 
com ele falou também o Ministro da Educação. Mas daí 
a Liderança do PT interferiu no processo e pediu que 
a relatoria fosse dada ao Senador Pimentel. A conse-
quência disso é que, até hoje, o Senador Pimentel não 
conseguiu ainda apresentar o relatório final do Plano 
Nacional de Educação. Então, eu não vejo bem onde 
está o interesse de resolver os problemas da educação 
com a devida e necessária velocidade.

Por outro lado, o Senador Aloysio conversava ago-
ra sobre essa questão da prioridade da educação e do 
pronunciamento da nossa Presidenta Dilma. Eu gostei 
do pronunciamento. Gostei, principalmente, quando 
a Presidenta faz alusão à manutenção da política de 
salário e de emprego, que é o que nos diferencia dos 
países que são vítimas hoje da crise global – a Espa-
nha, com 28% de desemprego entre os trabalhadores 
adultos e 50% de desemprego entre os jovens.

A política social do Governo – as bolsas com-
pensatórias e o aumento do salário – tem mantido 
uma diferença consistente no trato da economia, nes-
se momento de crise global, no Brasil, em relação a 
outros países. 

Mas aprofundando um pouco a análise, ela me 
traz preocupação também, porque será que estamos 
contemplando ainda um projeto de objetivos nacionais 
permanentes, ou estamos tropeçando nos objetivos 
eleitorais permanentes? Por que eu digo isso?

Vejo que agora o Governo anuncia, paralelamen-
te ao Minha Casa Minha Vida, o mobiliário da minha 
casa – Minha Casa Mobiliada –, os eletrodomésticos. E 
isso tudo pode se dirigir à continuidade da importação. 
Impostos baixos, importação, principalmente da China, 
dos Estados Unidos, gerando empregos fora do Brasil 
e comprometendo o crescimento industrial do País.

Se nós não tivermos um objetivo muito claro no 
que se refere ao crescimento da nossa indústria, o 
aumento interno dos salários, viabilizando o aumento 
do consumo, a contenção do processo inflacionário 
acaba se destinando à continuidade de um processo 
favorável às eleições e extremamente prejudicial ao 
crescimento industrial. Uma espécie de anestesia da 
opinião pública, satisfeita com uma melhoria do núme-
ro de empregos num determinado momento, principal-
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mente no setor terciário, e a tragédia da paralisação 
do crescimento industrial, da balança, no que se refere 
às importações e exportações, que cada dia é menos 
favorável ao Brasil. Então, coloco dessa forma a minha 
preocupação em relação a esses fatores.

Na terça-feira, Senador Cristovam, em um apar-
te ao Senador Jorge Viana, também manifestei o meu 
desgosto com a visita de solidariedade que dez Sena-
dores fizeram ao Ministro do Supremo, que censurou 
e desautorizou esta Casa de exercer o seu poder. A 
prosseguir nessa toada, se nós próprios concorremos 
para o desgaste e o desprestígio do Legislativo, quem 
haverá de nos respeitar?

O pessoal do Instituto do Patrimônio Histórico e 
Artístico Nacional, notadamente o seu ex-Presidente, 
o Ilmo Luiz Fernando de Almeida, certamente não. O 
IPHAN é dessas instituições públicas que não têm mui-
ta consideração com o Senado, considerando-a uma 
Casa desestimada e pouco merecedora de atenção. 

Veja, Senador Cristovam, se não tenho razão. 
Há um ano – não há um dia, não há uma semana e, 
sim, há 365 dias –, enviei ao IPHAN o pedido de uma 
singela providência: a de que o Museu Nacional de 
Brasília fosse corretamente identificado como Museu 
Nacional de Brasília Honestino Guimarães. Para tan-
to, eu sugeria que a placa ao lado do museu fosse 
substituída ou completada com o acréscimo do nome 
de Honestino. Eu citava como exemplo o prédio da Bi-
blioteca Nacional de Brasília, corretamente identificado 
como Biblioteca Nacional Leonel Brizola. 

O então Presidente do Instituto encarregou sei lá 
quem de responder o meu pleito, dizendo que o meu 
pleito de mudança de nome fora encaminhado ao se-
tor competente para análise. Eu não propus mudança 
alguma de nome. Srs. Senadores, eu não pediria a mu-
dança da denominação do museu. Eu pedira, isto, sim, 
a correta identificação do museu. O uso indevido da 
palavra “mudança” na resposta que me deu o Instituto 
revelou-se um artifício dos burocratas do IPHAN para 
não atenderem à singela providência que eu solicitara, 
para postergá-la, para encaminhá-la, e desencaminhá-
-la, sei lá por que descaminhos. Foi o que se deu. 

Passados meses e meses, e como o IPHAN 
continuasse “estudando o meu pleito de mudança”, 
que não era mudança, pacientemente, escrevi à então 
Ministra da Cultura Ana de Hollanda. E nada. Ela saiu 
e escrevi à Ministra Marta Suplicy. E também nada, 
Senador Cristovam. 

Sinceramente, eu não entendo que, nesses tem-
pos de Comissão da Verdade, de abertura de parte dos 
tenebrosos arquivos da ditadura, de revelações tão 
chocantes, eu não entendo que em um tempo assim 
concorram o IPHAN e o Ministério para manter clan-

destina a memória de Honestino Guimarães, logo na 
cidade dele, logo na cidade de Brasília.

Deram a um dos principais prédios desta cidade 
o nome dele, mas se recusam a identificar o prédio 
com o nome dele. Sonegam à capital do Brasil, sone-
gam ao Brasil a identificação, como a ditadura e seus 
esbirros remanescentes continuam, sonegando até 
hoje os restos mortais do Honestino. Preso, tortura-
do e assassinado nos cárceres militares, o corpo do 
Honestino jamais foi descoberto. Ele é um dos tantos 
“desaparecidos” durante o período da ditadura.

Quando foi preso, Honestino era presidente da 
União Nacional dos Estudantes, a UNE, que, então, 
na clandestinidade, representava um dos principais 
centros de resistência à ditadura, da luta dos brasilei-
ros contra o arbítrio.

Marcado para morrer, nome destacado na lista 
dos brasileiros que seriam assassinados se presos, 
Honestino sabia disso e nunca recuou, nunca fra-
quejou. Aconselhado a se exilar, para sobreviver, não 
aceitou a opção e ficou aqui mesmo, no nosso País, 
consciente do que poderia acontecer caso apanhado 
pela repressão.

Em outubro de 1973, ele toma, no Rio, a barca 
Rio-Niterói, mas não desembarca em Niterói. No meio 
do caminho, a embarcação é interceptada e Hones-
tino preso. Sua passagem pelos centros militares de 
torturas e assassinatos no Rio de Janeiro foi identifi-
cada e denunciada. No entanto, até hoje, o Exército, 
a Aeronáutica, e principalmente a Marinha negam tê-
-lo assassinado.

É um dos desaparecidos a quem se nega a pos-
sibilidade de um túmulo, para a reverência da família 
e dos amigos.

É por isso que insisto que a homenagem a ele, 
feita com a denominação do Museu Nacional, deixe a 
clandestinidade, deixe o anonimato, o desaparecimento, 
a escuridão e brilhe à luz do Planalto Central, para que 
os milhares de brasilienses e visitantes, ao passarem 
pelo espaço do Conjunto Cultural da República, leia 
o nome do Honestino, inteirem-se sobre quem foi ele, 
caso não saibam, e o reverenciem como um dos mais 
bravos resistentes pela democracia, pela liberdade e 
pela igualdade.

Para que isso aconteça e não se alongue ainda 
mais a espera, estou encaminhando à Mesa do Se-
nado, através deste pronunciamento, pedido de pro-
vidência para que, urgentemente, os burocratas do 
IPHAN deixem de preguiça, desídia ou má vontade e 
revelem, por uma simples placa, a denominação do 
Museu Nacional de Brasília.

Quando fiz esse singelo pedido ao IPHAN, ima-
ginei convidar para o ato de instalação da placa a mãe 
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do Honestino, dona Maria Rosa, uma brava mulher 
que dedicou a metade de sua vida a procurar o filho 
desaparecido. Não será mais possível, Senador Cris-
tovam, não será mais possível. Em setembro do ano 
passado, cinco meses depois que pedi a colocação da 
placa, dona Maria Rosa morreu.

Senhores do IPHAN e Ministra do Ministério da 
Cultura, por quanto tempo o nosso governo vai cola-
borar para que o Honestino continue desaparecido?

Senador Cristovam, eu requeiro à Mesa que o 
texto completo desse pronunciamento seja enviado à 
Presidenta da República, à Ministra da Cultura e aos 
dirigentes do IPHAN. Vamos ver se o desaparecimen-
to da memória de Honestino Guimarães se encerra a 
partir do momento em que ocupei desta vez a tribuna 
do Senado. 

Muito obrigado pela tolerância do tempo, Presi-
dente. Assim, V. Exª talvez tenha até prejudicado essa 
massa de Senadores que comparecem ao Senado da 
República nesta quinta-feira.

O SR. PRESIDENTE (Cristovam Buarque. Bloco/
PDT – DF) – Não se preocupe que a massa continu-
ará silenciosa.

O SR. ROBERTO REQUIÃO (Bloco/PMDB – PR) 
– Mas fica registrado o meu reconhecimento.

O SR. PRESIDENTE (Cristovam Buarque. Blo-
co/PDT – DF) – Ela ficará silenciosa e não reclamará.

Senador Requião, a Mesa acolhe os seus reque-
rimentos. Mas eu quero acrescentar que, além disso, 
eu, pessoalmente, como Senador de Brasília, na terra 
do Honestino, como ex-reitor da UnB, a universidade 
onde ele estudava quando desapareceu, eu vou ligar 
para as autoridades do IPHAN, diretamente, e vou me 
empenhar pessoalmente na luta para que Honestino, 
além de desaparecido, não continue clandestino, por-
que colocar o seu nome no prédio que tem o nome 
dele seria o mínimo que a gente poderia fazer. 

E eu quero agradecer, em nome dos brasilienses 
e da comunidade da UnB, que o senhor tenha trazido 
esse assunto à tribuna. Muito obrigado.

O SR. ROBERTO REQUIÃO (Bloco/PMDB – PR) 
– Dona Maria Rosa não poderá estar presente mais. 
Mas que pelo menos desapareça essa hipocrisia de 
que criar uma comissão para analisar a mudança de 
nome, quando, na verdade, já está nominado, e apenas 
não está designado, pela desídia, pela má vontade ou 
pela irresponsabilidade do IPHAN.

O SR. PRESIDENTE (Cristovam Buarque. Bloco/
PDT – DF) – Obrigado, Senador.

Antes de encerrar, eu quero dizer que parabe-
nizo, como Presidente da Mesa, a Rádio Senado. A 
Rádio Senado, que todos nós conhecemos por sua 
qualidade noticiosa, sua qualidade cultural, sua qua-

lidade de divulgação da história, ganhou a 14a edição 
do Prêmio Imprensa Embratel, com a reportagem “Os 
50 Anos da Renúncia de Jânio Quadros”. Esse prêmio 
foi anunciado na quinta-feira e essa matéria, essa re-
portagem como a melhor entre 97 inscritas em todo 
o País. Ela foi veiculada em agosto de 2011 e a série 
teve como repórter Adriano Faria;, na produção, Je-
fferson Dalmoro; áudio de Josevaldo Souza e Carlos 
Xavier; e edição de Ester Monteiro. 

Quero parabenizá-los e dizer que a cerimônia de 
premiação será no dia 14 de maio, no Rio de Janeiro, 
quando também será anunciado o vencedor do Gran-
de Prêmio Barbosa Lima Sobrinho. 

Parabéns à Rádio Senado, que tanto nos orgu-
lha, a nós Senadores, a nós servidores desta Casa, e 
ao Brasil inteiro! Parabéns!

O SR. PRESIDENTE (Cristovam Buarque. Bloco/
PDT – DF) – A Presidência recebeu o Ofício nº S/19, 
de 2013 (nº 249/2013, na origem), do Ministro de Es-
tado da Pesca e Aquicultura, solicitando a designa-
ção de membros do Senado Federal para integrarem 
delegação que irá a Israel, no período de 9 a 13 de 
junho de 2013, a fim de visitar empreendimentos vol-
tados à aquicultura e manter contato com autoridades 
daquele País, com vistas à futura cooperação na área 
de psicultura.

É o seguinte o Ofício:

OFÍCIO “S” Nº 19, DE 2013 
(nº 249/2013 – GM/MPA, na origem)

Brasília, 18 de abril de 2013

A Sua Excelência o Senhor
José Renan Vasconcelos Calheiros
Presidente do Senado Federal
70.165/900 – Brasília – DF

Assunto: Visita a Israel

Senhor Presidente,
Levo ao conhecimento de Vossa Excelência que 

minha prevista visita a Israel foi mudada para o período 
de 9 a 13 de junho próximo. Acompanhado de delega-
ção de empresários, visitarei empreendimentos volta-
dos à aquicultura e manterei contato com autoridades 
daquele País, com vistas à futura cooperação na área 
de piscicultura. A cooperação conjunta constituirá ca-
minho para desenvolver novas tecnologias, que per-
mitirão acelerar ganhos na produtividade e aprimorar 
a qualidade da aquicultura do Brasil.

2. Seria de todo interesse que o Senador Bene-
dito de Lira, Presidente da Comissão de Agricultura e 
Reforma Agrária, o Senador Aníbal Diniz e o Senador 
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Wilder Pedro de Morais, pudessem integrar minha de-
legação a Israel.

3. Minha Assessoria Internacional transmitirá infor-
mações adicionais a seus assessores pelos telefones 
2023-3483 e 2023-3475 e pelo e-mail asin@mpa.gov.br.

Atenciosamente, - Marcelo Crivella, Ministro de 
Estado da Pesca e Aquicultura.

(À Comissão de Agricultura e Reforma Agrária.)

O SR. PRESIDENTE (Cristovam Buarque. Bloco/
PDT – DF) – A matéria vai à Comissão de Agricultura 
e Reforma Agrária.

O SR. PRESIDENTE (Cristovam Buarque. Bloco/
PDT – DF) – O Sr. Senador Renan Calheiros enviou 
discurso à Mesa, para ser publicado na forma do dis-
posto no art. 203 do Regimento Interno.

S. Exª será atendido.
O SR. RENAN CALHEIROS (Bloco/PMDB – AL. 

Sem apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs 
e Srs. Senadores, quero tornar de conhecimento dos 
Senadores e Senadoras desta Casa discurso em co-
memoração aos 70 anos da Consolidação das Leis 
do Trabalho, comemorado no dia 1º de maio de 2013.

70 ANOS DA CLT
Em maio de 1943, quando foi criada a Consolida-

ção das Leis do Trabalho, o furor da Segunda Grande 
Guerra já se arrefecia com as tropas alemã e italiana 
se rendendo aos Aliados. Após o afundamento no li-
toral brasileiro de vários navios de ambos os lados do 
conflito, finda estava a Batalha do Atlântico. No Brasil, 
em terra firme, o Governo Vargas se movimentava para 
iniciar a transição, mesmo que controlada, de um Esta-
do autoritário para um regime mais aberto, pressiona-
do pelas campanhas em prol da redemocratização, tal 
como o Manifesto dos Mineiros, idealizado por Milton 
Campos e Afonso Arinos.

A iniciativa do Governo Vargas em reunir em um 
texto único e concatenado toda a legislação trabalhista 
então existente, por meio do Decreto-Lei 5.454, foi ins-
pirada na Carta del Lavoro do governo italiano. Desde 
então, se constitui a principal norma referente ao Di-
reito do Trabalho e ao Direito Processual Trabalhista, 
regulando, dessa forma, as relações individuais e co-
letivas entre empregados e empregadores brasileiros.

Antes de maio de 1943, as diversas normas so-
bre os direitos trabalhistas se sobrepunham e, muitas 
vezes, conflitavam umas com outras, carecendo assim 
de um marco legal que reunissem toda a legislação 
vigente sobre esse campo do Direito. Não se tratou, 
portanto, de um código, que pressupõe direito novo, 
mas de uma consolidação de normas já existentes. 

Ao longo desses 70 anos, a CLT vem sendo cons-
tantemente atualizada, tendo passado por quase mil 

alterações, com o intuito de adequá-la aos avanços 
trabalhistas que surgem continuamente com o aprimo-
ramento das leis e com o reconhecimento dos direitos 
dos trabalhadores. Por esse motivo, não podemos dizer 
que está ultrapassada. Apesar de algumas lacunas, 
que se encontram supridas pelas leis esparsas que 
também versam sobre os direitos dos trabalhadores, 
no seu bojo encontra-se listada a maioria das garantias 
constitucionais sobre o setor. Para muitos estudiosos, 
sem um texto único seria difícil e muito complicado a 
normatização desses direitos; assim como a formali-
zação do mercado de trabalho, essencial para o de-
senvolvimento da economia. 

Entretanto, muito há ainda a se fazer. Inacredi-
tável e inaceitável é que, após tantos anos em que os 
direitos dos trabalhadores tenham sido reunidos em 
um texto sólido, ainda aconteçam flagrantes como, por 
exemplo, empresas que recusam assumir a cota de 
responsabilidade pela legalização de seus funcionários. 
Dessa forma, 18 milhões de trabalhadores brasileiros 
continuam sem carteira assinada. 

Também de nos causar revolta é a constatação 
da existência ainda hoje em nosso país de trabalho 
análogo à escravidão. Para coibir prática tão desuma-
na, degradante e, sobretudo, ilegal estamos analisando 
o melhor momento para colocar em pauta a Proposta 
de Emenda à Constituição 57, de 1999, que determi-
na a expropriação de propriedades rurais e urbanas 
onde for flagrada a exploração de mão de obra em 
tais condições. Segundo a Convenção 29 da Organi-
zação Internacional do Trabalho, trabalho análogo à 
escravidão é aquele serviço exigido de uma pessoa 
sob ameaça de sanção e para o qual não se tenha 
oferecido espontaneamente. A sanção para tal prática 
encontra-se prevista no Artigo 149 do Código Penal 
Brasileiro. A punição desse delito de dois a oito anos 
parece não estar sendo suficiente, daí a proposta de 
desapropriação.

Outro absurdo da seara trabalhista, que felizmente 
conseguimos extirpar, é o que diz respeito ao trabalha-
dor doméstico. Muito me orgulho de ter recentemen-
te participado da eliminação da restrição dos direitos 
dos empregados domésticos com a promulgação da 
emenda à Constituição que garante a eles direitos já 
assegurados aos demais trabalhadores. Ao todo, fo-
ram 16 novos benefícios assegurados, entre esses, 
a obrigatoriedade do recolhimento ao Fundo de Ga-
rantia por Tempo de Serviço, jornada semanal de 44 
horas, horas extras, seguro desemprego e intervalos 
de repouso intrajornadas. Disse na solenidade de pro-
mulgação e agora reitero: a PEC das Domésticas é a 
PEC da inclusão, da igualdade e da cidadania. Com 
essa medida, que beneficia sete milhões de pessoas, 
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o Brasil assume que a igualdade é a regra. E a regra 
tem que começar dentro de casa. 

O meu empenho para a concretização desse 
sonho, que durante décadas imperou entre esses tra-
balhadores, expressa a nossa disposição de atuar, 
sempre e cada vez mais, em sintonia com a socieda-
de. E podem estar certos que novas conquistas virão. 

Por tudo isso, temos muito que comemorar com 
os 70 anos da CLT. Além da sua importância histórica, 
ela vem demonstrando ao longo de todas essas dé-
cadas com as constantes atualizações em seu texto, 
que continua sendo o principal baluarte da defesa dos 
direitos dos trabalhadores. A CLT é, portanto, o prin-

cipal marco do Direito do Trabalho, o mais social dos 
direitos, pois se destina à promoção da justiça social. 
É o direito dos hipossuficientes, daquele que não de-
tém os meios de produção, daqueles que ganham o 
seu pão com o suor de seus rostos. Viva a CLT. Viva 
os trabalhadores brasileiros. 

O SR. PRESIDENTE (Cristovam Buarque. Bloco/
PDT – DF) – Não havendo mais nada a tratar, declaro 
encerrada a presente sessão.

O SR. PRESIDENTE (Cristovam Buarque. Bloco/
PDT – DF) – Está encerrada a sessão.

(Levanta-se a sessão às 16 horas e 22 mi-
nutos.) 
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 Os pedidos deverão ser acompanhados de Nota de Empenho a favor do FUNSEN 
ou fotocópia da Guia de Recolhimento da União - GRU, que poderá ser retirada no 
SITE: http://www.tesouro.fazenda.gov.br código de recolhimento apropriado e o 
número de referência: 20815-9 e 00002 e o código da Unidade favorecida – UG/gestão: 
020054/00001 preenchida e quitada no valor correspondente à quantidade de 
assinaturas pretendidas e enviar a esta Secretaria. 
 Para Órgãos Públicos integrantes do SIAFI, deverá ser seguida a rotina acima 
EMISSÃO DE GRU SIAFI. 
 

OBS.: QUANDO HOUVER OPÇÃO DE ASSINATURA CONJUNTA DOS DIÁRIOS 
SENADO E CÂMARA O DIÁRIO DO CONGRESSO  NACIONAL SERÁ 
FORNECIDO GRATUITAMENTE. 

 

 Maiores informações pelos telefones: (0XX-61) 3303-3803/4361, fax:3303-1053 
Serviço de Administração Econômica Financeira / Controle de Assinaturas,  falar com 
Mourão. 
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